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editorial

Quando a fartura 
não é suficiente

J á diziam os mais antigos: “Prudência e caldo de ga-
linha não fazem mal a ninguém”. O dito é pra lá de 
verdadeiro e muito apropriado para falarmos so-

bre a questão dos recursos hídricos no Brasil. Neste ano, 
a população brasileira foi surpreendida com as notícias 
sobre a escassez recorde de água no Sudeste, ao mesmo 
tempo em que a região amazônica padece com enchen-
tes do rio Madeira. Em meio a esse desequilíbrio, todos 
se indagam: como é possível? Além das intempéries 
climáticas, podemos afirmar que faltou prudência por 
parte dos governos e da população, inclusive!

Por muito tempo, nos fiamos no fato de concentrar-
mos 12% da água doce superficial do planeta, segun-
do dados da Agência Nacional de Águas (ANA). Tal 
fartura nos trouxe a frágil sensação de que isso nos 
eximiria de problemas de escassez ou de conflitos pelo 
acesso à água. Mas, a comunhão de uma ampla gama 
de aspectos veio nos provar que não. 

A situação a que hoje assistimos nos mostra, entre 
outras coisas, a necessidade de termos uma política de 
recursos hídricos mais eficiente e operadores capacita-
dos a atender aos novos cenários. 

Nesse sentido, a Aesbe, entidade representativa 
das Companhias Estaduais de Saneamento, que pres-
tam 90,7% dos serviços urbanos de abastecimento de 
água e 48,9% dos serviços urbanos de esgotamento 
sanitário existentes no país, atenta às necessidades do 
setor, pretende construir com suas associadas ações 
que mitiguem os efeitos desses impactos e que me-
lhorem cada vez mais a qualidade dos serviços pres-
tados à população. 

Essa é uma das principais diretrizes de sua nova 
gestão, eleita no dia 14 de março com o compromisso 
de desenvolver, em parceria com os governos federal, 
estaduais e municipais, mecanismos que fomentem 
a modernização das empresas estaduais do setor, de 
modo que estas alcancem no menor tempo possível 
a universalização dos serviços de saneamento. Pro-
moverá, ainda, discussões sobre as grandes questões 

estruturantes do setor e exigirá dos futuros candidatos 
à Presidência da República suas propostas para o sa-
neamento e seus entendimentos sobre os atuais desa-
fios do setor e os que ainda estão por vir. Mais do que 
nunca, o saneamento deve ser trazido à luz dos deba-
tes sobre o desenvolvimento nacional e ser colocado 
definitivamente na pauta estratégica do país.

Para que os leitores nos acompanhem nesta mis-
são e de forma mais entusiasta, modernizamos nosso 
principal veículo de comunicação, a revista Sanear, 
que ganhou “cara nova” e mais dinamismo em sua 
linha editorial. Com isso, esperamos nos aproximar 
ainda mais do nosso público e contar com a respectiva 
colaboração na proposição de pautas sobre o setor.

Para inaugurarmos o “espaço” renovado, aborda-
remos como tema principal o assunto inicialmente 
tratado: a questão da água no Brasil. Entendemos que 
ainda há muito a ser discutido, buscando soluções que 
possam evitar problemas futuros. E prudência será a 
nova ordem.

As reflexões suscitadas pelos acontecimentos fo-
ram contundentes. O assunto não ficou restrito aos 
estudiosos e autoridades, foi percebido “na pele” por 
usuários dos serviços de saneamento básico que, pela 
primeira vez na prática, tomaram consciência do fato 
de a abundância hídrica nacional não ser garantia de 
acesso ilimitado à água. 

Tal percepção nos faz, por essa razão, acreditarmos 
verdadeiramente que isso seja o início de uma gran-
de “virada” na conscientização da população de um 
modo geral. E que o saneamento seja alçado às discus-
sões estratégicas dos governos, pois dele dependem 
setores vitais ao desenvolvimento sustentável e econô-
mico e social do país. 

Boa Leitura!

Roberto Cavalcanti Tavares
Diretor-presidente da Aesbe
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A Aesbe
A Associação Brasileira das Empresas Estaduais de Saneamento (Aesbe) é uma entidade civil sem fins lucrativos que, 
há 29 anos, representa as empresas estaduais de água e de esgoto do país. Juntas, essas companhias atendem a 4.005 
municípios, ou seja, 91,1% da população urbana brasileira. Tem sede no Distrito Federal e dentre seus objetivos 
está o de zelar pelo interesse de suas associadas, promovendo o contínuo aperfeiçoamento técnico, por meio do 
intercâmbio de experiências, além de elaborar e divulgar estudos e trabalhos diversos. São associadas à Aesbe:

Da redação
A redação da revista 
Sanear convida você, 

caro leitor, a participar 
da elaboração desta 

publicação a partir do 
envio de comentários, 
críticas, sugestões de 

pauta ou de textos que 
você gostaria de ver 

neste espaço. Para isso, 
disponibilizamos este 

canal para que você nos 
contate, pelo e-mail 

revistasanear@aesbe.
org.br, ou, ainda, pelo 

telefone (61) 3022-9604. 

Fale conosco

AGESPISA – Águas e Esgotos do Piauí S.A.
CAEMA – Companhia de Saneamento 
Ambiental do Maranhão
CAER – Companhia de Águas e Esgotos de Roraima
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de Rondônia
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do Rio Grande do Norte
CAESA – Companhia de Água e Esgotos do Amapá
CAESB – Companhia de Saneamento 
Ambiental do Distrito Federal
CAGECE – Companhia de Água e Esgoto do Ceará
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CASAL – Companhia de Saneamento de Alagoas
CASAN – Companhia Catarinense de Águas 
e Saneamento
CEDAE – Companhia Estadual de Águas e Esgotos
CESAN – Companhia Espírito Santense 
de Saneamento

COMPESA – Companhia Pernambucana 
de Saneamento
COPASA – Companhia de Saneamento 
de Minas Gerais
CORSAN – Companhia Riograndense de Saneamento
COSANPA – Companhia de Saneamento do Pará
DEPASA – Departamento Estadual 
de Pavimentação e Saneamento
DESO – Companhia de Saneamento de Sergipe
EMBASA – Empresa Baiana de Águas 
e Saneamento S.A.
SABESP – Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo
SANEAGO – Saneamento de Goiás S.A.
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do Tocantins
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do Mato Grosso do Sul S.A.
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A  edição do Decreto nº 8.211/2014, realizada 
em 21 de março, pela presidente Dilma, trou-
xe grande alívio aos municípios brasileiros 

que não conseguiram elaborar seus planos de sanea-
mento em 2013. Desde o primeiro dia útil deste ano, 
mais de 70% desses entes estavam impedidos de aces-
sar recursos federais, conforme determina o parágrafo 
segundo do artigo 26, do Decreto nº 7.217/2010, que 
regulamenta a Lei Nacional de Diretrizes para o Sane-
amento (Lei nº 11.445/2007).  

Com a edição do decreto, esses municípios ganha-
ram novo fôlego e  têm cerca de um ano e nove meses 
para concluir a tarefa. A iniciativa do governo federal 
era há muito esperada pelo setor, que unanimemente 
pleiteava a prorrogação do prazo. 

Em pelo menos duas ocasiões, representantes do 
setor manifestaram-se sobre a prorrogação do prazo: 
a primeira, ainda em setembro do ano passado, ocor-
rida no Congresso da Abes (Associação Brasileira de 
Engenharia Sanitária e Ambiental) com a publicação 
do documento intitulado “Carta de Goiânia” que rei-
terava o pleito. A segunda, dois meses mais tarde, em 
novembro, aconteceu com a aprovação, durante a 5ª 
Conferência das Cidades, de moção que reiterava a 
sugestão da prorrogação.   

A própria Aesbe, entidade que representa as Com-
panhias Estaduais de Saneamento, encaminhou, tam-
bém em novembro do ano passado, à Secretaria Na-
cional de Saneamento Ambiental (SNSA) solicitação 
de semelhante teor, mas com o prazo ainda mais es-

tendido: 31 de dezembro de 2016. Apesar das nossas 
associadas não terem obrigação com tal exigência, 
sempre fomos grandes apoiadores da proposta de 
planejamento encerrada no contexto dos planos.

Além do mais, os representantes das companhias 
temiam que a desenfreada corrida contra o tempo 
produzisse planos de baixa qualidade ou com falhas 
gravíssimas que inviabilizassem até mesmo a legali-
dade das propostas. 

A preocupação foi apresentada ao secretário de 
Saneamento, Osvaldo Garcia, durante a assembleia 
da Aesbe realizada em Brasília, no dia 5 de dezem-
bro de 2013. Na ocasião, o secretário expressou seu 
apoio e reiterou que levaria os argumentos apresen-
tados ao conhecimento do Planalto.

O apoio da Secretaria Nacional de Saneamento foi 
fundamental à edição do decreto. E o esforço, reco-
nhecido pelas entidades que congregam o segmento. 

A decisão da presidente foi tomada em uma das 
principais datas para o setor, março, mês em que se 
comemora o Dia Mundial da Água. A importância 
do ato foi ainda mais ressaltada pelo simbolismo 
da celebração. 

A medida evitou que muitos problemas fossem 
gerados, como a interrupção de obras importantes 
de saneamento e, até mesmo, a postergação da uni-
versalização dos serviços de abastecimento de água 
e de coleta e de tratamento de esgoto. Todos saíram 
vitoriosos com a decisão: governo, entidades e, em 
especial, o povo brasileiro.  

A iniciativa do governo federal era há muito 
esperada pelo setor, que unanimemente 
pleiteava a prorrogação do prazo de 
elaboração dos planos de saneamento

o alívio 
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artigo

Todos somos 
responsáveis
E m março é comemorado o Dia Mundial da 

Água e as companhias estaduais de saneamen-
to, pelo mercado que possuem, têm grande res-

ponsabilidade pelo que fazem com a água, coletando-a, 
transportando-a e deixando-a à disposição de cada um 
que necessite fazer uso dos benefícios que decorrem do 
aproveitamento das qualidades desse bem, cujo valor é 
mensurado de formas tangíveis e intangíveis. Hoje em 
dia, porém, se é possível comemorar os avanços ocor-
ridos nos últimos anos na melhoria da qualidade dos 
serviços e no uso de modelos de gestão que valorizam 
a governança corporativa e a aplicação de tecnologias 
mais modernas, para fazer com que o processo que 
envolve a distribuição da água e também a coleta e o 
tratamento de esgotos alcance resultados máximos na 
vida de cada cidadão, com impactos mínimos no meio 
ambiente, é urgente também fazer com que se entenda 
o papel da companhia estadual – ou mesmo dos servi-
ços municipais ou privados – como operadora e parte 
de um sistema urbano ou até rural. Não é mais possível 
imaginar que seja viável isolar da gestão pública, nota-
damente no caso de serviços essenciais e que têm re-
lação direta com a água, partes que possam funcionar 
sem planejamento, monitoramento e controle integra-
dos ao que acontece nas cidades, nos estados, no Brasil 
e no mundo. Avaliando o que acontece todo ano no 
Nordeste do Brasil com a seca atuando como fenôme-
no permanente, as cheias que atingem periodicamente 
e com maior frequência todas as regiões do país, as es-
tiagens que vão de Norte a Sul e de Este a Oeste, com 
destaque para as secas ocasionais verificadas agora em 
São Paulo e no Rio Grande do Sul, fica a certeza de que 
não é mais possível fazer planos que tenham como base 
dados históricos que mostram fenômenos repetidos há 
10, 20, 100 ou mais anos. É necessário planejar o futuro 
com base nas previsões dos eventos extremos que hoje 
atingem todos os continentes. Isso faz com que os mo-
delos atuais de gestão pública também não se pautem 
mais por previsões meramente eleitorais ou ideologias 
ultrapassadas e convenientes. Não é apenas o operador 
dos serviços de saneamento que deve se responsabilizar 
pelos mananciais, tanto pelo seu uso como sua prote-
ção. Os recursos hídricos já são, há anos, no Japão, na 
Holanda, na Alemanha, no Canadá e nos Estados Uni-

por Álvaro Menezes / Engenheiro Civil, Diretor presidente da CASAL

dos, por exemplo, recursos estratégicos reverenciados, 
respeitados e geridos por profissionais capacitados. In-
felizmente, apesar dos instrumentos legais disponíveis e 
da disponibilidade de recursos financeiros para o setor 
de saneamento, o governo federal e os nossos políticos 
profissionais seguem acreditando que a gestão de re-
cursos hídricos no Brasil é um assunto folclórico que 
lembra aos católicos São José, aos evangélicos, o próprio 
milagre da criação do mundo e das águas, por Deus e 
para os que não são religiosos, as mudanças climáticas 
decorrentes da própria evolução da Terra. O que se pode 
afirmar para reflexão de nossos governantes, ministros 
e políticos profissionais com mandato, ou sem, é que 
as operadoras dos serviços de saneamento, públicas ou 
privadas, já fazem a sua parte e tentam fazer, com uma 
vantagem: conhecem seus limites. Os riscos aumentam 
a cada dia enquanto os governos federal, estaduais e mu-
nicipais não entenderem que todos somos responsáveis 
pela manutenção da água entre nós por mais tempo.  

Eng. Civil Álvaro Menezes, é presidente da Companhia 
de Saneamento de Alagoas (Casal). Graduado em 
Engenharia Civil e pós-graduado em Aproveitamento 
de Recursos Hídricos e em Avaliação e Perícias de 
Engenharia pela Universidade Federal de Alagoas. É 
autor do livro “Água que move vidas”, editado em 2005, 
colunista da revista Bio e articulista da revista da Abes e 
de jornais de Alagoas e do Piauí.
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Aesbe elege nova Diretoria e elenca como principais ações desta gestão o estabelecimento 
de um marco regulatório único e alinhado à realidade do setor; a criação de um fundo 
nacional para a universalização do saneamento; e a desoneração tributária do setor

O presidente da Companhia Pernambucana de 
Saneamento (Compesa), Roberto Tavares, foi 
eleito, em março deste ano, presidente da Asso-

ciação das Empresas Estaduais de Saneamento (Aesbe). 
Em seu discurso de posse, realizado na sede da entida-
de, Roberto Tavares agradeceu o apoio unânime de seus 
pares e prometeu cumprir com zelo a nova tarefa. “Vou 
me dedicar com bastante afinco aos interesses da classe 

por Assessoria de Comunicação da Aesbe | Luciana Melo Costa

e aos interesses que possam cada vez mais unir as Compa-
nhias Estaduais de Saneamento”, afirmou.

Ainda em seu discurso, o novo presidente ressaltou que 
uma das principais prioridades da sua gestão será o forta-
lecimento das companhias estaduais, consolidando o papel 
do conjunto no desenvolvimento do país, já que essas em-
presas são responsáveis pelas obras de infraestrutura que 
contribuem com o crescimento das cidades brasileiras. 

 Modernização é 

prioridade 
da nova gestão da Aesbe

Apuração dos votos da 
eleição que empossou a 
nova Diretoria da Aesbe



Em seguida, Roberto Tavares elencou alguns temas 
que, segundo ele, serão primordiais às Companhias Es-
taduais de Saneamento, como: o estabelecimento de um 
marco regulatório único e alinhado à realidade do setor; 
a criação de um fundo nacional para a universalização 
do saneamento; e a desoneração tributária em benefício 
de investimentos em projetos de abastecimento e esgo-
tamento sanitário.

Por fim, o presidente destacou a continuidade a uma 
iniciativa que a Aesbe vem há muito trabalhando: a pa-
dronização das informações sobre obras, investimen-
tos, faturamento, arrecadação, lucro, margem líquida, 
índice de universalização da água, entre outros, relativas 
às Companhias Estaduais de Saneamento.

A nova Administração da Aesbe ficou com a se-
guinte composição: presidente da Aesbe, Roberto 
Tavares (Compesa/PE); vice-presidente Nordeste I, 
André Facó (Cagece/CE); vice-presidente Nordeste 
II, Sérgio Ferrari (Deso/SE); vice-presidente Centro-
-Oeste, Oto Silvério Guimarães Júnior (Caesb/DF); 
vice-presidente Sudeste, Ricardo Augusto Simões 
Campos (Copasa/MG); vice-presidente Norte, Mário 
Amaro da Silveira (Saneatins/TO); e vice-presidente 
Sul, Dalírio Beber (Casan/SC). Para o Conselho Fiscal 
foram eleitos o presidente da Sanesul/MS, José Carlos 
Barbosa, o presidente da Casal/AL, Álvaro José Mene-
zes da Costa, e o presidente da Agespisa/PI, José Au-
gusto de Carvalho Gonçalves Nunes.

Os representantes das Companhias Estaduais de 
Saneamento discutiram também, na ocasião da assem-
bleia do segmento, a importância da prestação dos ser-
viços de saneamento à população. Os debates sobre esse 
tema contaram com a participação do presidente do 

Vou me dedicar 
com bastante afinco 

aos interesses 
da classe e aos 
interesses que 
possam cada 
vez mais unir 

as Companhias 
Estaduais de 
Saneamento

Roberto Cavalcanti 
Tavares,

Presidente da AESBE

Instituto Trata Brasil, Édison Carlos, e dos profissionais 
da GO Associados, Gesner Oliveira e Pedro Scazufca.

A reunião contou ainda com a participação do con-
sultor do Banco Mundial  Marcos Thadeu Abicalil, 
responsável por apresentar as ações desenvolvidas pelo 
organismo voltadas  à evolução do setor de saneamento.  

Perfil
Roberto Cavalcanti Tavares é administrador de em-

presas pela Universidade de Pernambuco e mestre em 
Administração de Empresas pela Universidade Au-
tônoma de Madri, na Espanha. Auditor da Secretaria 
da Fazenda de Pernambuco, assumiu diversos cargos 
no governo estadual antes de chegar à Companhia 
Pernambucana de Saneamento: diretor-adjunto de 
Administração-Geral (1998); gerente de Segmento 
Econômico (2000) e representante de Pernambuco no 
CONFAZ/COTEPE em Brasília (2001 a 2004).

Na Compesa, entrou em janeiro de 2007. Foi diretor 
de Gestão Corporativa, diretor de Operações e, em ja-
neiro de 2011, chegou à Presidência da companhia.

À frente da Compesa, tem apostado na Gestão 
Orientada para Resultados a partir de um planeja-
mento estratégico, alinhando a administração da com-
panhia ao novo modelo de gestão pública, implemen-
tado pelo governo de Pernambuco. Ampliação dos 
canais de relacionamento com o cliente, automação 
dos processos e investimento na profissionalização da 
empresa são destaques da sua gestão. Com relação à 
execução de projetos, a Compesa está à frente da cons-
trução do maior sistema hídrico integrado do mundo, 
a Adutora do Agreste, e do maior programa de sanea-
mento ambiental do país, o Cidade Saneada.  
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Seca se alastra pelo Brasil e acirra problemas originados 
pela escassez da água. Realidade chega a lares brasileiros 
em regiões que nunca haviam enfrentado o problema 

A maior 
crise hídrica 
já observada no país

Dia Mundial da Água 

por Luciana Melo | Aesbe
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D esde a instituição do Dia Mundial da Água 
em 1992 pela Organização das Nações Uni-
das (ONU), as reflexões sobre a data nunca 

foram tão pertinentes aos brasileiros. Isso porque 
problemas relacionados à escassez da água foram ob-
servados por todo o país. Entre dezembro e feverei-
ro deste ano, nove estados brasileiros apresentaram 
simultaneamente problemas com o abastecimento. 
186 municípios atendidos pelas Companhias Esta-
duais de Saneamento entraram em situação de emer-
gência, colapso e/ou racionamento, segundo dados 
da Associação Brasileira das Empresas Estaduais de 
Saneamento (Aesbe).

Com as chuvas de março e de abril, a quantidade 
de municípios atingidos foi reduzida em quase 18%. 
Mas em parte da região Nordeste o problema ainda 
persiste. Já no Sudeste do país, as chuvas amenizaram 
as altas temperaturas, entretanto não conseguiram re-
gularizar os níveis dos reservatórios e dos mananciais 
responsáveis pela dessedentação humana e pela gera-
ção de energia elétrica.

As causas dessa calamidade decorreram em grande 
parte do fato de o país estar sofrendo a maior seca dos 
últimos 50 anos. Como resultado da severa estiagem, 
iniciada no ano passado, e das altas temperaturas ob-
servadas no último verão, locais que até então nunca 
haviam experimentado problemas de escassez foram 
fortemente castigados. 

O exemplo mais emblemático desse fato ainda está 
acontecendo em São Paulo, capital. O Sistema Canta-
reira, responsável pelo abastecimento de quase nove 
milhões de pessoas, entrou em colapso. A seca e o ca-
lor registrado entre dezembro de 2013 e março deste 
ano elevaram o consumo de água na região, aceleran-
do a baixa nos níveis dos reservatórios que compõem 
o sistema.

Em meados de abril, o Cantareira atingiu a marca 
histórica de 12% da sua capacidade. O rápido decrés-
cimo dos seus níveis obrigou o governo do estado a 
adotar medidas, entre elas de racionalização do uso 
da água, a fim de evitar o racionamento definitivo do 
recurso aos paulistanos. 

Escalada de ações  
A primeira a ser executada foi a redução da vazão 

máxima de captação de água do Sistema Cantareira 
que passou, desde março, de 31 para 27,9 m3/s. A me-
dida foi decidida em conjunto com o Departamento 
de Águas e Energia Elétrica de São Paulo (DAEE). 
Para atender a essa determinação, a Sabesp teve que 
utilizar a água dos sistemas Guarapiranga e Alto Tie-
tê para abastecer cerca de 1,5 milhão de clientes antes 
atendidos pelo Cantareira.

Represa Jacareí – 
Sistema de Produção 
de Água Cantareira

A maior 
crise hídrica 
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Outra iniciativa foi adotada ainda em fevereiro. A 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo (Sabesp) passou a bonificar com 30% de descon-
to no valor das contas de água clientes que reduzissem 
o consumo em 20%. A iniciativa trouxe bons resulta-
dos. Já nas primeiras semanas de implementação do 
desconto, a Sabesp registrou redução no consumo de 
4,1 m³ por segundo (ou 354 milhões de litros por dia) 
e a bonificação foi estendida para outros 31 municípios 
operados pela concessionária na Grande São Paulo. 

Mais recentemente, na mesma linha de incentivo 
ao uso racional, o governo do estado anunciou outra 
ação: os consumidores que elevarem seus gastos com 
água acima da média pagarão conta 30% mais cara. 
De acordo com o secretário de Saneamento e Recur-
sos Hídricos do estado de São Paulo, Mauro Arce, a 
medida entrará em vigor entre maio e junho deste ano.

Mas, o envolvimento dos consumidores na questão 
não tem sido suficiente. Os níveis do Cantareira pre-
cisam ser repostos e a Sabesp corre para evitar o pior. 
Enquanto ações definitivas ainda se encontram em dis-
cussão no âmbito do governo federal, atitudes pontuais 
são executadas. Em meados de março, a Sabesp come-
çou a realizar obras nas represas de Nazaré Paulista e 
de Joanópolis, orçadas em R$ 80 milhões, para captar o 
chamado “volume morto” desses reservatórios. 

De acordo com técnicos da empresa, esse volume 
representa uma reserva de 300 bilhões de litros de 
água que fica abaixo do nível das atuais comportas e 
que é capaz de abastecer a região metropolitana de São 

Paulo por 4 meses. Para retirar essa água, a Sabesp vai 
instalar 17 bombas flutuantes e está construindo uma 
tubulação de 3,5 km. 

Crise 
Das ações adotadas pelo governo de São Paulo, uma 
polêmica foi anunciada em 18 de março de 2014. Na 
época, o governador Geraldo Alckmin, em um en-
contro com a presidente Dilma, em Brasília, solicitou 
autorização para a retirada de 5 m³/s do rio Jaguari, 
afluente do Paraíba do Sul. Essa vazão seria transposta 
ao Cantareira, como forma de elevar os níveis dos re-
servatórios do sistema. 

Mas, o então governador do Rio de Janeiro, Sérgio 
Cabral, reagiu prontamente à solicitação, manifestan-
do-se contrário. De acordo com Cabral, por menor 
que fosse o volume de água a ser retirado do Paraíba 
do Sul faria falta ao Rio de Janeiro, dado o período de 
escassez em que a região se encontra. 

O Paraíba do Sul nasce é formado pela junção de 
dois rios. As águas do Paraíba do Sul deságuam no 
litoral do Rio de Janeiro, o que o torna um rio inte-
restadual. Dois terços das águas do Paraíba do Sul são 
destinados ao abastecimento de 80% dos municípios 
que compõem a Região Metropolitana Fluminense, 
ou seja, o atendimento de quase 9 milhões de pessoas 
depende desse manancial.

Em razão das características do Paraíba do Sul, a 
questão está sendo avaliada pela Agência Nacional de 
Águas (ANA).
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Represa Atibainha – 
Sistema de Produção 
de Água Cantareira
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Impacto no setor energético
A escassez da água também atingiu o setor energé-

tico brasileiro. A baixa dos reservatórios destinados à 
geração de energia elétrica contabilizam marcas igual-
mente históricas. Os reservatórios das regiões Centro-
-oeste e Sudeste, responsáveis por 70% da capacidade 
de geração de energia hidrelétrica do país, estão com 
seus níveis de armazenamento em torno de 36,7%, 
conforme dados divulgados pelo Operador Nacional 
do Sistema Elétrico (ONS), em abril deste ano. Esses 
níveis estão muito próximos daqueles verificados em 
2001, de então 34,5%, ano em que o governo decretou 
o racionamento de energia.

Para compensar a baixa desses reservatórios, fo-
ram postas em operação as usinas termelétricas 
nacionais. Em fevereiro, período em que os índices 
desses reservatórios atingiram o segundo pior para 
o mês em 84 anos, o aumento de geração de energia 
térmica foi de 11,1%. 

A energia produzida por essas usinas apresenta 
um alto custo ambiental e de produção, uma vez que 
a geração desse tipo de energia advém da queima de 
óleo combustível, carvão e de gás natural. Para cobrir 
os gastos do acionamento dessas usinas, o governo vai 
autorizar a contratação de um financiamento privado 
de R$ 8 bilhões pela Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica (CCEE) para que as distribuidoras 
paguem as dívidas com as geradoras.

Esses custos serão rateados com os consumidores, 
conforme anunciado pelo ministro da Fazenda, Gui-
do Mantega, e pelo secretário executivo do Ministério 
de Minas e Energia, Márcio Zimmermann, em março 
deste ano. O pagamento se dará mediante o aumento 
de tarifas a partir de janeiro de 2015. O acréscimo des-
ses custos nas tarifas acontecerá de forma escalonada e 
deverá ser autorizada pela Agência Nacional de Ener-

gia Elétrica (ANEEL).  A outra parte dos custos será 
paga pelo Tesouro Nacional. 

Os reservatórios de energia também requerem a 
reposição de seus níveis e a necessidade de chuvas re-
gulares se faz premente para isso. Apesar de tudo, o 
governo federal descarta o risco de racionamento.

“Água e Energia” 
e conscientização
Os impactos observados nos setores de recursos hídri-
cos e de energia elétrica alteraram a rotina doméstica 
de milhões de brasileiros, em especial daqueles sedia-
dos nas regiões mais afetadas pela escassez. Apagões 
elétricos e falta de água foram observados por todo o 
país e a população foi impelida a refletir sobre a ques-
tão hídrica nacional.

A dependência desses setores pela água foi alvo 
das discussões que permearam as celebrações do Dia 
Mundial da Água deste ano. O tema escolhido para 
as comemorações de 2014 foi “Água e Energia”. Con-
venientes aos acontecimentos, as discussões sobre 
o assunto ganharam o país e as intensas veiculações 
da mídia aproximaram o fato da realidade de outros 
milhões que entenderam que parte da solução desse 
problema está nas mãos da própria população. 

O protagonismo coletivo tornou-se realidade, como 
visto em São Paulo, e resultados significativos foram 
alcançados. A errônea sensação de abundância hídri-
ca, há muito instalada na consciência coletiva, caiu 
por terra e a força das adversidades naturais mostra-
ram que a fartura de recursos hídricos no Brasil não é 
garantia de acesso ilimitado à água. 

Tal fato reforça na experiência brasileira que o uso 
racional, seja da água ou até mesmo da energia elétri-
ca, é meio eficaz de mitigação de racionamento ou até 
mesmo da suspensão completa desses recursos.  

Represa Paiva Castro – 
Sistema de Produção de 
Água Cantareira



legislativo

Sanear | maio 201414

Câmara dos Deputados retoma análise da Proposta de Emenda à Constituição em 
que é sugerida a inserção da água no rol de bens sociais. Companhias de Saneamento 
aprovam a iniciativa, mas alertam para a necessidade de aprimoramento da proposta

A s discussões sobre o uso e a disponibilização 
dos recursos hídricos nacionais têm ganha-
do proporções na medida em que a crise 

brasileira da água se estende ao longo dos últimos 
meses. Técnicos, especialistas e autoridades dos se-
tores diretamente afetados pelos efeitos dessa crise 
empenham-se em buscar soluções para os conflitos 
relacionados à escassez e ao acesso à água. Para forta-
lecer as tentativas de equacionamento desse proble-
ma, ganha ritmo na Câmara dos Deputados a trami-

Crise hídrica abre espaço para

 discussões
tação da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 
nº 39, de autoria do deputado federal Raimundo Go-
mes de Matos, do PSDB do Ceará. 

A proposta, apresentada ainda em 2007 na Casa, vol-
tou a tramitar em virtude dos últimos acontecimentos 
relacionados ao estresse hídrico enfrentado pelo país. 
No início de abril, a PEC foi aprovada na Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara dos 
Deputados. A proposta estabelece a inclusão da água no 
elenco dos direitos sociais previstos na Constituição Fe-

por Assessoria de Comunicação da Aesbe | Luciana Melo Costa
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deral, sendo eles: a educação, a saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistên-
cia aos desamparados.

A inclusão da água nesse rol representará um salto à 
valorização da utilização, disposição e gestão dos recur-
sos hídricos nacionais, pois, segundo o autor da propos-
ta, o gozo pleno desses direitos perpassa pela garantia 
do acesso à água. “Em 1988, na época da promulgação 
da Constituição, ninguém se lembrou da água. Mas 
para se ter saúde, precisa-se ter água. Para se ter educa-
ção de qualidade, precisa-se de água. Enfim, nada nesse 
mundo se faz sem água.”, destacou o deputado.

Por esse motivo, o deputado defendeu no texto da 
proposta a gratuidade de 50 litros/dia de água para o su-
primento das necessidades básicas da pessoa, conforme 
sugerem estudos efetuados pelo Banco Mundial (Bird) 
e pela Organização Mundial de Saúde (OMS).

Se promulgada, a gratuidade prevista na proposta 
poderá impactar as concessionárias do setor de sanea-
mento pois a água, ao ser captada nos mananciais e de-
mais fontes hídricas, passa por um complexo processo 
de tratamento para finalmente ser disponibilizada ao 
consumo da população. Os custos desses tratamentos 
são cobertos pelas tarifas cobradas dos consumidores. 
Reduzir a receita destinada a esse fim comprometeria 
sobremaneira a qualidade da operação dos serviços de 
saneamento. A possibilidade chamou a atenção dos 
especialistas da Associação Brasileira das Empresas 
Estaduais de Saneamento (Aesbe), entidade que re-
presenta as Companhias Estaduais de Saneamento. 
Os técnicos começam a acompanhar a tramitação da 
proposta a fim de preparar algumas sugestões que po-
derão subsidiar o seu aprimoramento. 

Aprimoramento 
Ciente dos impactos dessa iniciativa, ao conversar 
com a revista Sanear, o deputado Raimundo Gomes 
de Matos logo se antecipou para explicar que a PEC 
ainda requer aprimoramento e que não está finalizada. 
“Essa proposta não é fechada. Apresentei a PEC para 
pôr o assunto em discussão, em pauta. [...] Eu acredito 
que a proposta será bem enriquecida. A maioria dos 
parlamentares que tomaram conhecimento colocou-
-se à disposição de trazer subsídios”.

Ganhos com a proposição 
A proposição da PEC nº 39 é sem dúvida uma iniciati-
va de grande importância e ressurge em um momento 
oportuno para os diálogos travados no país. Inserir a 
água entre os direitos sociais viabilizará o desenvolvi-
mento de instrumentos que promovam a conscientiza-
ção e ações voltadas à valorização do uso racional e da 

preservação da água. Por essas razões, as Companhias 
Estaduais de Saneamento receberam bem a proposta, 
apesar de identificarem a necessidade de alguns ajustes.

De acordo com o deputado, além da contribuição 
para a valorização da água, o ganho maior dessa ini-
ciativa está no fato de a proposta reconhecer a água 
como um direito humano fundamental. “Isso impli-
ca na responsabilização por parte do Estado do pro-
vimento para toda a população”, afirmou Raimundo 
Gomes de Matos.

Outro ganho ressaltado pelo deputado foi o fato de 
a proposta beneficiar paralelamente setores como o do 
saneamento. Raimundo Gomes de Matos lembrou que 
ao desenvolver a proposta, foi cogitada a ideia de suge-
rir a inclusão do saneamento ao invés da água. Mas de 
acordo o deputado, a proposta encontraria mais dificul-
dades. “Se colocássemos o saneamento, os empecilhos 
seriam ainda maiores, porque o saneamento precisa de 
mais recursos, obras estruturantes e complexos estudos. 
Então optamos por colocar somente a água”, concluiu.

A proposta abre espaço a uma gama de oportunida-
des, como por exemplo o fortalecimento de iniciativas 
de educação sanitária e ambiental. Embora esse tópico 
não esteja contemplado, o deputado acredita que su-
gestões nesse sentido surgirão. O objetivo do deputa-
do é de que a água ganhe destaque e que discussões 
sobre a sua importância e necessidade de racionaliza-
ção tornem-se constantes na sociedade. 

“Mesmo sendo promulgada, esperamos que não 
seja letra morta”, torce o deputado, ao vislumbrar as 
possibilidades da PEC nº 39. A proposta será analisa-
da por uma comissão especial a ser criada especifica-
mente para esse fim. Depois, seguirá para o Plenário, 
onde precisa ser votada em dois turnos.  

Em 1988, na época 
da promulgação 
da Constituição, 
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lembrou da água. 
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Raimundo Gomes 

de Matos,
Deputado federal
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da PEC nº 39
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T ramita no Congresso Nacional a Proposta de 
Emenda Constitucional nº 39/2007, que tem 
como pleito a inclusão na Constituição Federal 

do direito à água como um direito social. A iniciativa 
é de autoria do deputado federal Raimundo Gomes de 
Matos, que pretende, com a aprovação da Emenda, que 
o Estado se responsabilize pelo provimento de água po-
tável a toda a população, que corresponderia ao míni-
mo de 50 litros de água potável por habitante. 

A proposta está em consonância com a importância 
da água para a humanidade, como podemos traduzir 
do texto do publicista germânico Dieter Murswiek1, 
que coloca a saúde como uma prestação social em 
sentido estrito, enquanto o fornecimento de água seria 
uma prestação de cunho existencial.

Entretanto, a crítica inicial ao projeto é no sentido de 
que não apenas o direito à água deveria ser considerado 
um direito social, mas todo o saneamento básico, como 
direito intrínseco à promoção da saúde. 

Antes mesmo da Constituição, 
o Brasil já se vinculava à Organização 

Mundial da Saúde (OMS) que, 
desde 1946, conceitua saúde como 

“um estado de completo bem-estar físico, 
mental e social, e não apenas a ausência 

de doença ou enfermidade”. 
Historicamente, em suas relações 

exteriores, o Estado Brasileiro 
priorizou a promoção da saúde

Antes mesmo da Constituição, o Brasil já se vincula-
va à Organização Mundial da Saúde (OMS) que, desde 
1946, conceitua saúde como “um estado de completo 
bem-estar físico, mental e social, e não apenas a ausên-
cia de doença ou enfermidade”. Historicamente, em 
suas relações exteriores, o Estado Brasileiro priorizou a 
promoção da saúde.

O legislador constituinte de 1988 elencou a saúde 
como um direito social no caput do art. 6º e dispôs no 
art. 196, que a “saúde é direito de todos e dever do Es-
tado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 

1. Cf. D. Murswiek, i: HBStR V, p. 253.
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que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e ser-
viços para sua promoção, proteção e recuperação”. 

Porém, a promoção da melhoria das condições do 
saneamento básico foi e permanece relegada à condição 
de competência comum da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios (Art. 23, IX da CRFB), 
sem a pujança de um direito social.

Ocorre que o direito à prestação dos serviços de sane-
amento básico é uma prestação de natureza fática, sem 
a qual não é possível vislumbrar a dimensão positiva do 
direito à saúde.

“... não se pode falar de saúde sem se falar de sane-
amento básico, questão candente e base para o desen-
volvimento do equilíbrio socioambiental no qual o ser 
humano está inserido.” 2.  

A questão é que direitos prestacionais dependem de 
concretização legislativa e aspectos socioeconômicos, 
o que faz com que sejam positivados de forma vaga e 
aberta e ficam sujeitos à conjuntura socioeconômica. 
São direitos na medida da lei.

Sem dar importância, o legislador constituinte igno-
rou as graves consequências da ausência dos serviços 
públicos de água e esgoto, para a qualidade de vida da 
população, sobretudo a mais pobre, residente na perife-
ria das grandes metrópoles, ou nos pequenos e médios 
municípios do interior.

O reconhecimento do saneamento básico como um 
direito social elevaria o seu status constitucional, visto 

que a prestação de serviços de água e esgoto está sob 
a perspectiva de um direito subjetivo prestacional e, 
como tal, sujeito a interpretações sob a possibilidade de 
órgãos jurisdicionais imporem ao Estado a satisfação 
das prestações reclamadas.

A previsão constitucional importaria em melhorias, 
distribuição e redistribuição dos recursos e a revisão 
dos custos financeiros públicos de todos os direitos, o 
que seria fundamental para a universalização dos servi-
ços públicos de saneamento no Brasil.

Caberia ao Poder Público agir nas esferas econômica 
e social, com o propósito de viabilizar a prestação dos 
serviços públicos de saneamento básico, notadamente 
os serviços de água e esgoto, entendendo nas lições de 
Barroso que “a efetividade significa, portanto, a realiza-
ção do Direito, o desempenho concreto de sua função 
social” 3, ou simplesmente abster-se de prejudicar a saú-
de dos indivíduos.

Talvez, o reconhecimento do saneamento básico 
como um direito social representasse a possibilidade de 
o setor ser atendido em seu pleito de que os recursos 
arrecadados com as Contribuições Sociais PIS e Cofins 
possam ser revertidos integralmente em investimentos 
que tornem possível a universalização dos serviços.

Como em quase tudo, há sempre a preocupação com 
as obrigações econômico-financeiras decorrentes da 
elevação do saneamento a um direito social e a possi-
bilidade da tutela jurisdicional, especialmente conside-
rando que a real limitação de recursos no Brasil consti-
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tui limite fático à efetivação dos direitos. 
É verdade que a realização dos direitos sociais presta-

cionais costuma ser encarada como autêntico problema 
de competência constitucional: “ao legislador compete, 
dentro das reservas orçamentais, dos planos econômi-
cos e financeiros, das condições sociais e econômicas 
do país, garantir as prestações integradoras dos direitos 
sociais, econômicos e culturais.”4. 

Contudo, a expressa previsão do saneamento básico 
como direito social, tal qual o direito à saúde, visa à pro-
teção do bem maior assegurado constitucionalmente, 
que são a vida e a dignidade da pessoa humana. 

Nas palavras de 
Germano Schwartz:

“A saúde é condição de desenvolvimento de um 
povo, assim como a educação. Qualquer plano de de-
senvolvimento estatal tem na saúde um de seus pontos 
básicos, como só acontecer, muito embora, faticamen-
te, a promessa não seja cumprida. Até por esse motivo 
é que se fala que um Estado mínimo deve garantir tão-

-somente educação e saúde, pois estes são os requisitos 
mínimos com os quais deve-se preocupar, e sobre os 
quais legitimamente se funda o contrato social.” 5. 

Definir o saneamento como direito social importa-
rá em priorizar atividades que estão diretamente rela-
cionadas ao conceito de saúde e, como tal, não podem 
estar sujeitas a conjunturas econômicas que determi-
nem a sua existência, sob pena de responsabilização 
dos entes federados.

A partir dessa definição, finalmente será possível 
exigir muito mais do que discursos de desoneração 
e programas governamentais e, talvez, o saneamento 
básico seja tratado com a seriedade e a urgência que o 
cidadão brasileiro merece. 
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U m estudo pretende promover, em todas as ca-
pitais do país, o diagnóstico das condições atu-
ais de atendimento por coleta e tratamento de 

esgoto urbano e dos potenciais impactos nos corpos 
d’água que recebem o resultado desse tratamento.

Intitulado “Atlas Brasil de Despoluição de Bacias 
Hidrográficas: Tratamento de Esgotos Urbanos”, o es-

O estudo propõe também identificar alternativas técnicas para 
redução da carga poluidora proveniente dos esgotos urbanos
por Isabel Cristina | Jornalista colaboradora

esgoto 
urbano 
no país

tudo também propõe identificar alternativas técnicas 
para redução da carga poluidora proveniente dos es-
gotos urbanos. Isso permitirá que a qualidade da água 
dos corpos receptores seja compatível à resultante no 
tratamento para abastecimento urbano, servindo de 
reservação para usos múltiplos. Para isso, o requisito 
mínimo será o atendimento aos padrões de lançamento 

Estação de tratamento de 
esgoto Taubaté Tremembé

Em 2015, Atlas vai mostrar as condições 
atuais de coleta e tratamento do
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de efluentes de sistemas de tratamento de esgotos de-
finidos pelo CONAMA (Conselho Nacional do Meio 
Ambiente, do Ministério do Meio Ambiente). 

O Atlas, iniciado em fevereiro de 2014, é fruto da 
parceria entre a Agência Nacional de Águas-ANA, o 
Ministério das Cidades e o Banco Mundial, no âmbi-
to do Programa de Desenvolvimento do Setor Água 
– INTERÁGUAS. Segundo técnicos do setor, o IN-
TERÁGUAS é “um esforço do Brasil na tentativa de 
se buscar uma melhor articulação e coordenação de 
ações no setor água. Ou seja, criar um ambiente onde 
os envolvidos com a utilização da água possam se arti-
cular e planejar suas ações de maneira racional e inte-
grada, de modo a contribuir para o fortalecimento da 
capacidade de planejamento e gestão, especialmente 
nas regiões menos desenvolvidas do País”.

Um dos principais desafios para a realização do 
estudo consiste no levantamento e organização das 
informações sobre os sistemas de esgotamento sani-
tário das 5.570 sedes urbanas municipais, levando-
-se em conta que, diferente da situação do abaste-
cimento de água, menos da metade desse universo 
possui serviço de esgotamento sanitário estruturado 
(atendimento por companhias estaduais, empresas 
privadas e SAAEs – Serviços Autônomos de Água e 
Esgoto – ou equivalente). 

Em evento realizado em Brasília, em dezembro de 
2013, com o objetivo de apresentar o plano de traba-
lho do Atlas Brasil de Despoluição de Bacias Hidro-
gráficas: Tratamento de Esgotos Urbanos, bem como 
iniciar o processo de articulação com os prestadores 
de serviços de saneamento e principais entidades do 
setor, foram apontados outros desafios não menos 
importantes como, por exemplo, o próprio processo 
de articulação para obtenção das informações e para 
o desenvolvimento das demais ações previstas no es-
tudo. Na ocasião, estiveram presentes representantes 
das companhias estaduais de saneamento (CAESB, 
COMPESA, COPASA, SABESP, SANEAGO e SA-
NEPAR), dos Serviços Autônomos de Água e Esgoto 
(SAAE Guarulhos, SAERB, SANASA e SEMASA), da 
AESBE e dos parceiros institucionais (Ministério das 
Cidades, Ministério do Meio Ambiente, Ministério da 
Integração Nacional e Banco Mundial).

A publicação também pretende fazer um diagnós-
tico da situação da prestação dos serviços de esgota-
mento sanitário no Brasil. Serão realizadas avaliações 
da atual situação e a projeção de cenários futuros 
quanto aos impactos na qualidade da água dos corpos 
receptores, considerando uma visão sistêmica por ba-
cia hidrográfica. A partir dessas avaliações serão ana-
lisados os instrumentos de planejamento existentes, 
tanto dos prestadores dos serviços de esgotamento sa-

nitário quanto dos organismos de governo. Também 
serão identificadas alternativas técnicas para alcançar 
os objetivos definidos, incluindo a proposição de es-
tratégias para implementar as soluções identificadas.

O lançamento do Atlas Brasil de Despoluição de Ba-
cias Hidrográficas: Tratamento de Esgotos Urbanos está 
previsto para o segundo semestre de 2015.

A exemplo do Atlas Brasil – Abastecimento Urba-
no de Água, o resumo executivo do Atlas Despoluição 
será distribuído na forma impressa e digital, contem-
plando os resultados dos estudos consolidados para o 
país. A possibilidade de consultas ao banco de dados 
construído ao longo do estudo por meio de website 
será avaliada, buscando alcançar outras formas para 
disponibilizar as informações produzidas, tanto para 
os usuários do setor quanto para o público em geral.  

Estação de tratamento 
de esgoto Franca
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O s severos eventos climáticos observados no 
país desde o ano passado trouxeram reflexos 
significativos no cotidiano brasileiro. Enquan-

to parte da população do Sudeste padece com a maior 
escassez de água já registrada nos últimos 50 anos, al-
terando a rotina doméstica de milhões de pessoas, a 
do Norte enfrenta a histórica enchente do rio Madei-
ra, que causou a decretação do estado de calamidade 
no Acre. Os acontecimentos extremos não são meras 
coincidências e, sim, resultado da elevação da tempe-
ratura da Terra, observada nas últimas cinco décadas. 

A constatação desse fenômeno foi divulgada em 
março deste ano, quando a Organização Meteoro-

Relatório do IPCC alerta para a necessidade de mudanças 
urgentes na intervenção do homem sobre o meio ambiente

por Luciana Melo Costa | Assessoria de Comunicação da Aesbe

lógica Mundial (WMO, sigla em Inglês) apresentou 
relatório que afirmava que 2013 foi o sexto ano mais 
quente desde 1961, data em que os registros climáticos 
começaram a ser realizados pela instituição. Ainda de 
acordo com a WMO, 2013 registrou temperatura mé-
dia de 14,5°C, o que representou a elevação de 0,50°C 
da média da década de 2001 a 2010.

No Brasil, os termômetros também não deram tré-
gua. Em janeiro, as temperaturas foram recordes em 9 
capitais e o verão foi o mais seco até então verificado 
no país. No Sudeste, região em que a estiagem atinge o 
maior número de pessoas em virtude da elevada taxa 
populacional, as temperaturas se mantiveram em até 

meio ambiente
O homem e o
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De acordo com o 
estudo, intitulado 

“Mudança 
Climática 2014: 

Mitigação”, é 
preciso reduzir 

drasticamente as 
emissões de carbono 

no planeta para 
que o aumento 

de temperatura se 
limite a apenas 2°C. 
Para que o aumento 
da temperatura se 
mantenha nesse 

patamar será 
necessário que os 
países reduzam a 
emissão dos gases-

estufa de 40% a 
70% até 2050 em 

relação a 2010

1,5°C acima da média registrada entre 1981 e 2010.
Os resultados foram imediatamente percebidos. O 

forte calor e as poucas chuvas do verão de 2014 eleva-
ram o consumo de água e de energia no país. O somató-
rio desses fatores acelerou o esvaziamento de reservató-
rios destinados à dessedentação humana e à geração de 
energia elétrica, que atingiram no mês de abril médias 
históricas de capacidade de armazenamento. 

Mesmo com as chuvas de março e de abril, não foi 
possível repor os níveis desses reservatórios. Agora, 
a preocupação de ambientalistas e especialistas em 
hidrografia e em questões climáticas se volta para o 
início do inverno no país. Historicamente essa estação 
é marcada por temperaturas mais baixas e pouca inci-
dência pluviométrica, na maior parte do Brasil. Caso 
essas características se repitam, o comprometimento 
dessas fontes será ainda mais rigoroso. 

Futuro sombrio
As variações climáticas observadas nos últimos 50 

anos têm comprovado que ciclos de seca e de altas tem-
peraturas estão se repetindo com mais frequência e in-
tensidade. De acordo com o relatório da WMO, 13 dos 
14 anos mais quentes foram registrados no século XXI.

Por essa razão, desde a década de 1980 a elevação 
da temperatura mundial é alvo de discussões. Para 
especialistas do mundo todo, essa alteração não re-
sulta tão somente de questões naturais, mas sim e em 
grande parte da ação humana sobre o meio ambiente. 
Em abril deste ano, o Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (IPCC, sigla em Inglês) divul-
gou um dos mais duros relatórios sobre mudanças 
climáticas já produzidos.

De acordo com o estudo, intitulado “Mudança Cli-
mática 2014: Mitigação”, é preciso reduzir drastica-
mente as emissões de carbono no planeta para que o 
aumento de temperatura se limite a apenas 2°C. Para 
que o aumento da temperatura se mantenha nesse pa-
tamar será necessário que os países reduzam a emis-
são dos gases-estufa de 40% a 70% até 2050 em relação 
a 2010. Se os países mantiverem seus atuais níveis, 
a temperatura poderá se elevar em mais de 5°C. Os 
especialistas não têm como mensurar os resultados 
climáticos de um aumento nessa proporção, mas an-
tecipam que as perspectivas são sombrias.

Na contramão da
descarbonização da economia

 Para evitar o pior, o relatório recomenda o aumen-
to da participação de renováveis, especialmente na 
matriz energética mundial. De acordo com o estudo, 
80% das emissões de gases-estufa estão relacionadas à 
geração de energia. A queima de carvão e de gás está 

entre as principais fontes de emissão, assim como a 
utilização de insumos à base de combustíveis fósseis 
em processos industriais e no transporte.

No país, 45% da energia produzida são originadas 
de fontes renováveis, o que faz da matriz energética 
brasileira uma das mais limpas do mundo. As usinas 
hidrelétricas são responsáveis por 80% da energia con-
sumida, mas essa caraterística pode mudar. 

Cerca de 35% do potencial hidrelétrico do Brasil já 
foi aproveitado e os 65% restantes concentram-se na re-
gião amazônica, o que dificulta sobremaneira a explo-
ração dos recursos hídricos locais, dada a elevada quan-
tidade de restrições e leis voltadas à proteção ambiental 
daquele território. Por esse motivo, o país tem apostado 
na diversificação das fontes de geração de energia. 

Nessa busca, o gás e o carvão têm recebido especial 
atenção. As pretensões do governo federal são tornar o 
setor energético o carro-chefe da economia brasileira. 
Para isso estão previstos até o início da próxima déca-
da investimentos da ordem de R$ 1 trilhão. Desse to-
tal, cerca de 65% será destinado à cadeia de óleo e gás.

As perspectivas nacionais caminham na contramão 
dos apelos contidos no relatório do IPCC. Especialistas 
do painel apontam que a tendência mundial de inves-
timentos no setor será de queda. Eles estimam que nos 
próximos 20 anos os recursos destinados à geração de 
energia a partir de combustíveis fósseis reduza em até 
US$ 30 bilhões. Já o mercado de eficiência energética e 
renováveis apresenta forte elevação. O valor de investi-
mentos anuais no mundo é de US$ 1,2 trilhão.

No Brasil, a geração de energia a partir de fontes 
renováveis advinda do vento representa 1% da produ-
ção, e a solar nem aparece nas projeções. As perspec-
tivas de crescimento de exploração dessas fontes não 
são nada animadoras. 

Um estudo publicado em julho do ano passado pela 
Fundação Getúlio Vargas (FGV) sobre o cenário do 
setor elétrico até 2040, realizado com base em proje-
ções de crescimento da demanda até 2040 em cada um 
deles, a participação das hidrelétricas, hoje em cerca 
de 80%, poderá cair para 57% a 46% da geração de 
energia elétrica. A energia nuclear que atualmente re-
presenta 3% poderá ser elevada para até 15%. A par-
ticipação do gás natural poderá saltar dos 5% para até 
23%, enquanto a produção de energia eólica poderá 
ser elevada em até 7%.

As projeções mostram que o Brasil enfrenta um 
grande desafio que consiste em expandir sua capacida-
de de geração em conformidade com os limites ecológi-
cos que a situação impõe. A questão é delicada, uma vez 
que envolve a necessidade de atendimento à crescente 
demanda populacional do país e as consequências pla-
netárias que essa expansão energética representa.  
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A Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo – Sabesp – é responsável pelo 
fornecimento de água, coleta e tratamento de 

esgoto em 364 municípios do Estado de São Paulo. A 
empresa tem como missão prestar serviços de sanea-
mento, contribuindo para a melhoria da qualidade de 
vida e do meio ambiente

A forma encontrada para que a Sabesp melhor cum-
pra sua missão foi estabelecer como meta em seu pla-
nejamento estratégico a universalização dos serviços 
de água e esgoto nas sedes dos municípios operados até 
2018. Com esse objetivo, tem empreendido uma série 
de iniciativas estratégicas relacionadas à ampliação da 
sua plataforma tecnológica e de gestão.

Metodologia de Gestão de Programas objetiva 
desenvolver uma “linguagem única de gestão” 
para os programas estruturantes da Sabesp

Operários na obra do projeto 
Tiete III: organização é essencial 
para o sucesso do programa

novos
desafios e
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Foi assim que, no início do ano de 2011, a empresa 
tomou a iniciativa de desenvolver a Metodologia de 
Gestão de Programas – MGP – com o objetivo, en-
tre outros, de desenvolver uma “linguagem única de 
gestão” para os seus programas estruturantes, como o 
Onda Limpa II; o Programa Metropolitano de Água 
(PMA) e Programa Estruturante do Vale do Ribeira.

Considerando estudos feitos a partir do “Padrão 
para Gerenciamento de Programas-2009”, cujo diag-
nóstico constatou que a empresa poderia avançar na 
diferenciação de métodos de gerenciamento de por-
tfólios de investimentos, programas, empreendimen-
tos (projetos e obras) e contratos, como também a 
importância dos programas estruturantes, decidiu-se 
implantar uma Metodologia de Gestão de Programas 
a partir de três pilares: foco na gestão de benefícios 
proporcionados, proposição de soluções integradas e 
disponibilidade de informações. 

Para o desenvolvimento da Metodologia de Gestão 
de Programas da Sabesp foi contratada a empresa Vizca 
Consultoria, que junto aos executivos da empresa vem 
trabalhando a partir de referenciais teóricos e práticos 
reconhecidos nacional e internacionalmente. 

A metodologia foi estruturada a partir de um con-
junto de princípios a serem seguidos pelo gestor do 
programa. Esses princípios são fundamentados nos 
critérios de sucesso para a gestão de um programa, de 
acordo com as informações coletadas junto aos execu-
tivos da empresa. 

Ainda no início de 2013 foram realizados trabalhos 
de análise situacional e diagnóstico de implantação da 
metodologia de gestão de programas e,  como resul-
tado, observaram-se as seguintes dificuldades – ainda 
atuais – na implantação da metodologia:
•	 Dificuldade de apresentar os benefícios de utilização 

da MGP para as unidades de empreendimentos;
•	 Falta de conhecimento e experiência técnica de ge-

renciadoras e empreiteiras; demandas de contratação 
não claras, deixando papéis que seriam dos fornece-
dores de serviços nas mãos das unidades executoras, 
sobrecarregando-as;

•	 Falta de comprometimento das pessoas com resulta-
dos dos empreendimentos e programas;

•	 Equipes mal dimensionadas (dificultando a gestão, 
tanto de empreendimentos quanto de programas); 
as ações atuais de planejamento não têm foco na en-
trega de benefícios;

•	 Reatividade às ações demandadas pela MGP que 
fogem à rotina dos funcionários da Sabesp e das 
contratadas.

Com base nas dificuldades levantadas, foram defini-
das estratégias de atuação, detalhando os pontos iden-

tificados em planos de trabalho, por meio de:
•	 Promoção de reuniões periódicas entre os gestores de 

programas, os gestores de recursos e a alta diretoria, a 
fim de alinhar os resultados e suas expectativas; 

•	 Promoção de reuniões periódicas de atualização das 
metodologias e treinamento das unidades executoras 
na sua utilização;

•	 Estabelecimento de metas internas e de bonificações 
relacionadas ao cumprimento de metas, alcance de 
resultados e entrega de benefícios dos empreendi-
mentos e programas – essa estratégia deve ser emba-
sada no sistema de governança;

•	 Definição clara do papel das gerenciadoras e demais 
contratadas na gestão de projetos e programas; 

•	 Agilidade na implantação (etapas iniciais do ciclo 
de vida) dos programas estruturantes, a fim de obter 
resultados mais rapidamente e demonstrar os benefí-
cios de utilização da metodologia; 

•	 Divulgação das metodologias, pela área de comuni-
cação da Sabesp;

•	 Associação das metodologias ao Sistema de Qualida-
de de Empreendimentos da Sabesp – SQE –, melho-
rias na elaboração de termos de referência de contra-
tos de projeto, gerenciamento e construção;

•	 Estabelecimento de metas de desempenho adequa-
das ao planejamento e expectativas de resultados da 

Após a implantação 
da Metodologia 

de Gestão de 
Empreendimentos, 
a Sabesp identificou 

a necessidade de 
desenvolvimento 
de um conjunto 
de práticas que 
promovessem 

a integração da 
esfera da gestão 
de portfólio, já 
utilizada pela 

empresa na unidade 
responsável pelo 
planejamento 
e as unidades 
executoras de 

empreendimentos.

Estação de tratamento 
de água Rio Grande
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empresa; a elaboração de um manual de utilização 
em forma de fluxo de gestão para melhor entendi-
mento do passo a passo e sequência de atividades das 
metodologias de gestão;

•	 Garantia na correta integração do EPM e o ERP Sa-
besp, reforçando os aspectos relacionados à produção 
de documentos e gestão, conforme as metodologias; 
a elaboração de produtos mais flexíveis para atendi-
mento às demandas de órgãos reguladores. 
Após a implantação da Metodologia de Gestão de 

Empreendimentos, a Sabesp identificou a necessida-
de de desenvolvimento de um conjunto de práticas 
que promovessem a integração da esfera da gestão de 
portfólio, já utilizada pela empresa na unidade res-
ponsável pelo planejamento e as unidades executoras 
de empreendimentos. Para tanto, foram consideradas 
as melhores práticas em gestão de programas dispo-
níveis em âmbito internacional, como o “Padrão para 
Gerenciamento de Programas” do PMI – Project 

Management Institute (2ª e 3ª edições); as Práticas 
utilizadas em Programas Governamentais no Brasil 
(incluindo a metodologia FEL – Front End Loading); 
o “Gerenciando Programas de Sucesso” do OGC UK 
– Órgão de Comércio do Reino Unido (2ª edição) – e 
Metodologia empregada pelas Agências da ONU (Or-
ganização das Nações Unidas): “A Gestão orientada a 
resultados” e as Práticas utilizadas em Gestão de Pro-
gramas pelo Setor Automobilístico. A partir da aná-
lise desses documentos, foram extraídas as principais 
diretrizes de gestão adequadas à utilização na Sabesp. 

Além das diretrizes conceituais, foram empregados 
esforços no sentido de se elaborar um ambiente de ges-
tão integrada de soluções (técnicas, recursos financei-
ros, obtenção de licenças, regularizações e autorizações 
e contratações), e um sistema de informações capaz de 
comunicar adequadamente o andamento do programa.

Dessa forma, foi desenvolvido o Sistema de Apoio 
à Gestão de Programas (SAGP), oferecendo ao Ges-

Foi desenvolvido o Sistema de Apoio à Gestão de Programas (SAGP), 
oferecendo ao Gestor do Programa e aos executivos da Sabesp uma visão sintética 

do status do programa e seu prognóstico, utilizando a tecnologia do Enterprise 
Project Management (EPM) da Microsoft

Estação de tratamento  
de esgoto Parque 
Novo Mundo
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tor do Programa e aos executivos da Sabesp uma visão 
sintética do status do programa e seu prognóstico, utili-
zando a tecnologia do Enterprise Project Management 
(EPM) da Microsoft.

Principais Vantagens
A estruturação dos empreendimentos e outras iniciati-
vas através da MGP proporciona ganhos pela otimização 
de recursos, aquisições e pelo próprio aperfeiçoamento 
da gestão, considerando-se o âmbito das questões rela-
cionadas aos recursos financiados, partes interessadas e 
ambientais, entre outros. Esses ganhos estão alinhados 
aos interesses da direção da empresa e seus objetivos es-
tratégicos, descritos nos Princípios para Gestão de Pro-
gramas da Sabesp:
•	 Foco em resultados – alinhamento contínuo com 

a estratégia corporativa: realização dos benefícios 
esperados; 

•	 Controlar, visando resultados e detecção antecipada 
de problemas e encaminhamento de soluções; 

•	 Acrescentar valor aos empreendimentos e à Sabesp;
•	  Liderar mudanças;
•	 Articulação – engajamento das partes interessadas 

para realização dos benefícios e proteção contra 
ameaças;

•	 Consideração da “Voz do Cliente” – interno (áreas 
operacionais, planejamento integrado – PI, finanças, 
etc.) e sociedade;

•	 Simplicidade e reutilização – utilizar uma metodolo-
gia unificada e sistêmica de gestão dentro da empresa. 

Resultados
Quanto aos resultados em benefícios ou receita, os 
programas ainda não puderam ser avaliados, uma vez 
que a fase de entrega de benefícios está em sua etapa 
inicial nos programas onde ocorreram as primeiras im-
plantações. Porém, já é possível observar uma melhora 
na organização e controle dos empreendimentos que 
integram esses programas, além de ganho na gestão 
dos compromissos estabelecidos nos contratos de pro-
gramas entre a Sabesp e o poder concedente, em cada 
município atendido pela empresa.

A gestão de programas ainda hoje é um assunto no
vo, pela própria característica dos programas, que na 
maioria dos casos são de longa duração. Mas na Sa-
besp, a aplicação da Metodologia de Gestão de Progra-
mas já pode ser percebida em dois aspectos de gestão: 

Gestão estruturada a partir 
dos benefícios do Programa: 
•	 A definição dos programas da Sabesp considera as 

diretrizes de estruturação dos serviços da empre-

sa por municípios, regiões ou áreas inter-relacio-
nadas, muitas vezes diretamente relacionadas às 
unidades de negócio da empresa, onde a gestão 
unificada dos empreendimentos gera resultados 
mais eficientes, tanto para a Sabesp quanto para a 
população beneficiada.

•	 A estruturação de todas as ações, e consequentemen-
te dos empreendimentos dos programas, em especial 
os estruturantes, baseia-se nos benefícios previstos 
pela implantação dessas ações, que são definidos a 
partir das metas das unidades de negócios e da Sa-
besp, garantindo o atendimento aos compromissos 
assumidos nas duas esferas (compromissos com 
agências regulatórias, contratos de programas, etc.).

Gestão por marcos 
de Programa: 
A definição da gestão dos programas por marcos es-
tratégicos gera um melhor alinhamento das esferas 
hierárquicas da empresa com os níveis de planejamen-
to e controle que a elas compete, ou seja, de gestão sis-
têmica dos empreendimentos (via programa), visando 
ao alcance das metas estratégicas da empresa, e alinha-
do às ferramentas de governança, permite a passagem 
das decisões de alta gerência aos níveis de produção 
dos empreendimentos, via ambiente virtual.  
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O bom uso dos recursos
Es qui vero que digendisque repelignia dita 
pariatium landam, nulpa nihillor magnienDes 
endem consequis nonsequi te sam velessiminus 
sum di ut lamento exercim initio. Andaerferor 
autempe rnatum lam, ommoloressi nobis 
nonsereicta sam nemodi cum essimil inis aut in 
peribus vitiberfero vendaectur sitat volupti tectas 
il imagniet dem que volenda quae. Et mo quodi 
odition sectur? Is peresedic te doluptam dolupis 
dolum faccaest, quatur, si oditatiam exerori 
ostruntur abor sequas doluptasi audicto de nus, 
vollabo ressedistios deliqua tureroviduntnam nis 
ne oditatus, officium sinvend aerunt fuga.

Água e energia estão diretamente 
relacionadas à qualidade da prestação dos 
serviços de distribuição e de abastecimento 
ofertados à população.  
De acordo com a Organização das Nações 
Unidas (ONU), 8% da energia gerada no planeta 
são utilizadas para bombear, tratar e levar água 
para o consumo das pessoas. No Brasil, os 
gastos com energia elétrica ocupam o segundo 
lugar na lista de despesas das Companhias 
Estaduais de Saneamento Básico, conforme 
dados da Aesbe.

Cientes da necessidade de se reduzirem 
custos com a produção de água, os autores José 
Almir Rodrigues Pereira e Marise Teles Condurú 
lançaram, no início deste ano, o livro intitulado 
“Abastecimento de Água – Informações para 

Eficiência Hidroenergética”. A publicação 
visa suscitar a reflexão sobre a produção, 
sistematização e disseminação de informações 
que podem melhorar e aumentar a eficiência 
do uso racional da água e de energia elétrica na 
prestação dos serviços de saneamento básico.

Para isso, os autores analisam o fluxo 
informacional, os atributos de qualidade  
e a importância da informação hidroenergética  
no planejamento e na gestão do setor  
de abastecimento de água.

O livro foi elaborado em parceria com  
o Programa Nacional de Conservação  
de Energia Elétrica para o setor de Saneamento  
da Eletrobras (PROCEL SANEAR) e publicado 
pela Editoria Universitária da Universidade 
Federal da Paraíba (UFPB).

Eficiência Hidroenergética é tema de livro 
publicado pela Editora Universitária UFPB

Câmara aprova MP 
que libera recursos 
para áreas atingidas 
por desastres

O Plenário da Câmara dos Deputados 
aprovou a Medida Provisória 637/13, que 
abre crédito extraordinário de R$ 1,97 bilhão 
para nove ministérios. A maior parte dos 
recursos (R$ 1,31 bilhão) será destinada  
a atender as populações vítimas de 
desastres naturais em cidades com situação 
de emergência ou calamidade pública.  
A matéria ainda será votada pelo Senado.

O dinheiro deverá ser usado pelo 
Ministério da Integração Nacional para  
a distribuição de alimentos, de água para 
consumo por meio de carros-pipa e da 
perfuração e recuperação de poços,  
e para o restabelecimento de infraestruturas 
locais avariadas.

Essa parcela também servirá para garantir 
a ampliação do pagamento do Auxílio 
Emergencial Financeiro para famílias  
com renda mensal média de até dois 
salários-mínimos atingidas por desastres.

Fonte: Agência Câmara
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Até 11 de agosto, a Agência Nacional de Águas 
(ANA) receberá inscrições de propostas de ações de 
reúso agrícola de efluentes tratados no Semiárido 
para a chamada pública “Seleção de propostas 
para Desenvolvimento de Ações de Reúso Agrícola 
de Efluentes Tratados no Semiárido Brasileiro”. Os 
trabalhos podem ser realizados por municípios, 
estados ou consórcios intermunicipais e as inscrições 
devem ser realizadas por meio do Portal de Convênios 
SICONV, página que contém o edital na íntegra.

A seleção busca escolher propostas de reúso 
agrícola de efluentes tratados no Semiárido em 
municípios com até 50 mil habitantes, para que 
sirvam de difusoras e multiplicadoras da prática 
de reúso agrícola. Os três trabalhos demonstrativos 
selecionados serão financiados, via contrato de 
repasse, num total de R$ 4 milhões do orçamento 
da ANA. Os recursos somente serão liberados 
conforme as etapas dos projetos sejam realizadas.

O edital contempla ações em três vertentes: 
implantação de novo sistema de tratamento de 
esgoto e de sistema de reúso agrícola de esgoto 
tratado; adequação de sistema de tratamento de 
esgoto existente e implementação de sistema de 

reúso agrícola de esgoto tratado; e adequação de 
sistema atual e implantação de novo sistema de 
tratamento de esgoto e implementação de sistema 
de reúso agrícola de esgoto tratado.

Com os trabalhos selecionados, a ANA busca 
estimular ações que contribuam com o saneamento 
e a qualidade de vida das regiões e municípios 
beneficiados, ajudando a reduzir a mortalidade 
infantil e a aumentar o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) local. Assim, entre outros possíveis 
benefícios, as propostas também podem auxiliar na 
melhora da qualidade dos corpos d’água, além de 
incentivar a ampliação da área irrigada e o aumento 
da produtividade na agricultura.

A primeira etapa do processo seletivo é para 
habilitação das propostas prévias. Em seguida, 
vem a fase de avaliação dos projetos. Por último, 
a Agência Nacional de Águas fará a análise e 
a seleção dos trabalhos habilitados e formará 
um Banco de Propostas, que será composto por 
aquelas classificadas e não aproveitadas em 
virtude da limitação de recursos do edital. Caso 
surja disponibilidade orçamentária, essas propostas 
poderão ser financiadas.

ANA seleciona ações de reúso agrícola 
de efluentes tratados no Semiárido
por Raylton Alves - ASCOM/ANA

A presidente Dilma Rousseff lançou, no início de maio, a terceira 
etapa do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC 2) para obras 
de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Na ocasião, a 
presidenta anunciou o repasse de R$ 2,8 bilhões aos 635 municípios 
com população de até 50 mil habitantes selecionados pela Fundação 
Nacional de Saúde (Funasa), que é vinculada ao Ministério da Saúde.  
A liberação de recursos beneficia mais de 5,2 milhões de pessoas  
em 26 estados.

 Dentre os projetos aprovados, quatro foram desenvolvidos pela 
Empresa Baiana de Águas e Saneamento S.A. (Embasa), voltados para 
obras de abastecimento de água e esgotamento sanitário em municípios 
baianos. Juntos, os quatro projetos somam recursos da ordem de R$ 44 
milhões. Com investimentos de R$ 24,2 milhões, a Embasa vai ampliar  
e integrar os sistemas de abastecimento de água dos municípios  
de Mairi, Várzea do Poço, Várzea da Roça e Quixabeira, beneficiando 
mais de 56 mil pessoas.  Em Nazaré, a empresa implanta o sistema  
de abastecimento de água, com a aplicação de R$ 7,5 milhões.

 Na localidade de Barra do Tarrachil, no município de Chorrochó,  
e em Santa Luzia, a empresa implantará, com os recursos  
da Funasa, dois sistemas de esgotamento sanitário. Em Barra  
do Tarrachil, a obra, no valor de R$ 5 milhões, atenderá cerca  
de 2.700 pessoas. Já em Santa Luzia, 10.600 pessoas serão 
beneficiadas graças aos recursos de R$ 8,8 milhões.

 A Funasa integra as ações do Programa de Aceleração do 
Crescimento desde o lançamento do programa, em 2007. Na primeira 
etapa, até 2010, foram investidos R$ 2,6 bilhões no atendimento a 
2.000 municípios. O Plano Plurianual de Saneamento Básico vigente 
reserva para a entidade o atendimento a municípios com menos de 50 
mil habitantes e também o saneamento em áreas especiais – pequenas 
localidades, reservas extrativistas, assentamentos da reforma agrária, 
comunidades remanescentes de quilombos, ribeirinhos, núcleos  
ou localidades rurais, entre outros – sendo que todas as ações  
que o integram trazem a melhoria das condições de saúde como 
interesse principal de sua atuação.

por Assessoria de Comunicação da Embasa

Municípios da Bahia são contemplados 
com recursos da terceira etapa PAC 2
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Valorização do esgotamento sanitário está entre os motes adotados 
pela empresa para garantir esse recurso essencial à vida humana

D epois do verão mais seco das últimas décadas, 
em especial na região Sudeste do país, meteo-
rologistas e especialistas em recursos hídricos 

buscam entender a que cenário as mudanças climáti-
cas, por que o planeta vem passando, vão levar. 

Em Minas Gerais, a preservação da água é palavra 
de ordem há mais tempo. De acordo com o presidente 
da Copasa, Ricardo Simões, desde que foi fundada, a 
empresa não mede esforços, trabalhando junto à so-
ciedade no desenvolvimento de soluções para os de-

Copasa atua na 
preservação da água 

safios ambientais globais e atua em frentes de trabalho 
complementares, visando preservar os recursos hídri-
cos de forma sustentável.

Um dos principais esforços nesse sentido foi iniciado 
pelo governo de Minas, em 2003, a partir do choque de 
gestão, quando os investimentos em saneamento bá-
sico tornaram-se prioridade. Em janeiro daquele ano, 
a Copasa tinha 34 Estações de tratamento de Esgoto 
(ETEs) em operação e o volume de esgoto tratado pela 
empresa correspondia a 27% do que era coletado. Ao 

por Assessoria de Imprensa da Copasa
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final de 2013, havia 142 ETEs em operação e 65% do 
esgoto que a empresa coletava era tratado. O patamar 
de investimentos da Companhia saltou de R$ 170 mil 
ao ano para R$ 900 milhões em 2013.

Em março de 2013, o governo do estado lançou, por 
meio da Companhia, o maior investimento da história 
de Minas em saneamento básico, o programa “Água da 
Gente”. Estão sendo investidos, até 2016, R$ 4,5 bilhões, 
beneficiando 15,2 milhões de pessoas com abasteci-
mento de água e 10,1 milhões, com serviços de esgoto. 
Ao final do programa, serão 236 ETEs em operação e 
85% do esgoto coletado pela Copasa nas cidades em 
que atua serão tratados.

Todos esses investimentos vêm acompanhados pela 
mobilização popular. Exemplo disso é uma exposição 
inusitada com 60 peças sanitárias instaladas em praças 
e locais de muita movimentação popular, que tem cha-
mado a atenção de moradores em diferentes cidades 
de Minas Gerais. A ação, organizada pela Copasa, foi 
batizada de “O futuro passa por aqui” e tem por obje-
tivo chamar a atenção das pessoas sobre o esgotamento 

sanitário e os benefícios de sua implantação, incidência 
de doenças causadas por condições inadequadas de sa-
neamento, além dos cuidados que devem ser adotados 
para evitar danos às redes de esgoto. 

“Nesse evento, o que buscamos é atrair o olhar do pú-
blico para o esgotamento sanitário, a partir da exibição 
de uma peça presente em nossa casa e tão pouco perce-
bida no dia a dia”, explica o superintendente de Serviços 
e Tratamento de Efluentes da Copasa, Eugênio Silva. A 
exposição foi feita pela primeira vez no final de 2013, 
em Belo Horizonte, e, em comemoração pelo Dia Mun-
dial da Água, celebrado em 22 de março, desde feverei-
ro vem sendo exibida em cidades de diferentes regiões 
do estado, como Guaxupé e São Sebastião do Paraíso 
(Sul); Patos de Minas, São Gotardo, Campina Verde e 
Centralina (Oeste). Também nas comemorações pelo 
Dia Mundial da Água, foi exibida novamente em Belo 
Horizonte, na Fundação Zoobotânica.

Outra ação prioritária da Companhia é a proteção 
dos mananciais utilizados em seus sistemas de abas-
tecimento público de água. Para isso, mantém 15 re-
servas ambientais, com um total de 25 mil hectares de 
áreas preservadas em várias regiões do estado. 

A Copasa desenvolve um processo contínuo de 
educação sanitária e ambiental de forma a estimular 
a relação consciente com as águas. Um dos pilares é 
o Programa Chuá de Educação Sanitária e Ambien-
tal, que informa e conscientiza o público escolar sobre 
questões referentes à água, esgoto, resíduos sólidos, 
entre outros. Em 28 anos de atuação, o Chuá já aten-
deu mais de 2,2 milhões de jovens e crianças.

Outro projeto de preservação desenvolvido pela 
Companhia é a cogeração de energia elétrica. Esse 
sistema viabiliza o aproveitamento do gás, gerado no 
processo de tratamento de esgoto, no reabastecimento 
de energia da própria Estação de Tratamento de Esgo-
to (ETE). O modelo foi implantado na ETE Arrudas, 
cuja central possui capacidade de produção de 2,4 me-
gawatts, suficiente para abastecer cerca de 3 mil resi-
dências e que equivale a  90% da energia consumida 
pela estação.  

Exposição “Dia do 
Banheiro” realizada em 
Guaxupé, em Minas Gerais

Bons frutos
O cuidado da Copasa para preservar tem rendido resultados positivos. Prova disso 
são os dados divulgados no último dia 19 pelo Instituto Trata Brasil. O relatório 
“Benefícios econômicos da expansão do saneamento brasileiro” indica 48,1% da 
população brasileira sendo atendida com coleta de esgoto. Em Minas Gerais, nas 
áreas de atuação da Copasa, 83% dos mineiros já contam com esse serviço, índice 
que supera a média nacional. A meta para 2016 é tratar 85% do esgoto coletado.
Outro fator citado no estudo aponta que apenas 37,5% de esgoto gerado no país 
passam por algum tipo de tratamento. Em nosso estado, a Copasa já trata 70% do 
esgoto coletado nas áreas onde presta esse serviço.
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O novo sistema adutor do Agreste, que vai do-
brar a produção de água para Arapiraca, 
maior cidade do interior de Alagoas, e ou-

tros nove municípios da região, já está com 90% de 
suas obras prontas. A adutora, a estação de captação, 
o booster, o reservatório, a estação de tratamento de 
água (ETA) e a adutora de interligação entre a ETA e 
a rede de distribuição de água de Arapiraca estão em 
fase final de construção.

Com o contrato de parceria público-privada (PPP), 
por meio do qual a Companhia de Saneamento de Ala-
goas (Casal) está investindo R$ 143 milhões na recupe-
ração das adutoras existentes e na implantação da nova 
adutora, a produção de água do sistema coletivo do 
Agreste passará dos atuais 1.500m³/h (metros cúbicos 
por hora) para 3.000m³/h. O empreendimento vai be-
neficiar 400 mil pessoas e os setores comercial e indus-
trial, contribuindo para impulsionar o desenvolvimento 
da região, que atualmente sofre com a escassez de água.

“O estágio em que os serviços se encontram nos dei-
xa tranquilos”, afirmou o presidente da Casal, Álvaro 
Menezes, em visita realizada às obras da nova adutora, 
no dia 8 de abril. Ele recebeu da CAB Águas do Agres-

Empreendimento vai dobrar a produção de água 
e acelerar o desenvolvimento da região
por Assessoria de Comunicação da Casal 

Novo sistema vai acabar com 
escassez de água em Arapiraca e 
outros nove municípios do Agreste

Novo sistema 
adutor do Agreste

te, empresa parceira da Casal no contrato da PPP para 
construção do novo sistema adutor, a garantia de que 
as obras serão concluídas conforme o cronograma, 
três meses antes do prazo contratual.

Na visita, Menezes esteve acompanhado do gerente 
técnico-operacional da CAB Águas do Agreste, Paulo 
Clé. Eles percorreram todo o trajeto da adutora, desde 
Arapiraca até a margem do rio São Francisco, no mu-
nicípio de Traipu, onde está sendo construída a esta-
ção de captação de água. Foram vistoriados os serviços 
da captação, do booster, do reservatório, da adutora de 
água bruta, da estação de tratamento e da adutora de 
água tratada que interliga a ETA à rede de distribuição 
de Arapiraca.

A nova adutora do Agreste possui 57 km de exten-
são e 700 mm de diâmetro. A água é captada no rio 
São Francisco e impulsionada por meio de um booster 
até um reservatório com capacidade de 4.000m³, na 
Serra dos Manões, na divisa dos municípios de São 
Brás e Traipu. De lá, segue por gravidade até a ETA 
situada em Arapiraca. Depois de tratada, a água passa 
por uma adutora de 5 km de extensão até chegar ao 
anel e ao reservatório de distribuição da Casal.  
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por Assessoria de Imprensa da Agespisa
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E mpenhada em garantir melhor infraestrutura 
para o litoral do Piauí, a companhia Águas e 
Esgotos do Piauí S.A. (Agespisa) tem realizado 

grandes investimentos na região. Os recursos estão sen-
do aplicados tanto para ampliar a oferta de água como 
para implantar o serviço de esgotamento sanitário.

 No município de Ilha Grande, por exemplo, a em-
presa concluiu o sistema de esgoto, que atende 90% 
da população urbana. “São mais de oito mil pessoas 
beneficiadas com esse serviço, que garante melhores 
condições de vida para a população”, ressalta o presi-
dente da Agespisa, José Augusto Nunes.

A Agespisa investiu R$ 23,4 milhões, recursos da 
Codevasf  (Companhia de Desenvolvimento dos Va-
les do São Francisco e do Parnaíba). Foram implanta-
dos 21 mil metros de rede coletora, uma Estação de 
Tratamento de Esgoto e 1.800 ligações domiciliares.

 Outra importante obra concluída pela Agespisa 
no litoral foi a ampliação da Estação de Tratamento 
de Água (ETA) de Parnaíba, a segunda maior cidade 
do estado. A produção saltou de 400 litros por segun-
do para mil litros, um aumento de 150%. No total, 
foram aplicados R$ 4 milhões, recursos oriundos do 
PAC/FGTS.  

Agespisa conclui 
obras no litoral 
Obras executadas ampliam a capacidade dos serviços de saneamento 
e trazem mais qualidade de vida à população do Piauí.

Agespisa recupera 
Adutora do Garrincho
A companhia Águas e Esgotos do Piauí S.A. 

(Agespisa) recuperou de forma definitiva 
a Adutora do  Garrincho, que abastece sete 

municípios localizados na região Sul do Piauí.  Foram 
substituídos 23 quilômetros de um trecho onde havia 
a maior ocorrência de vazamentos.

No total, foram aplicados mais de R$ 8,4 milhões na 
recuperação da Adutora, com a implantação de uma 
tubulação de ferro fundido no trecho localizado entre 
a captação de água bruta, na Barragem Petrônio Por-
tela, e a Estação de Tratamento de Água, no município 
de Coronel José Dias. Essa extensão da adutora, feita 
com tubulação de fibra de vidro, foi desativada.

 Para o presidente da Agespisa, José Augusto Nunes, 
a substituição da tubulação foi um investimento impor-
tante do governo do estado. “Agora, vamos esperar que 
haja aumento do nível da Barragem Petrônio Portela, o 
que nos dará mais para operarmos o sistema”, ressaltou.

A Adutora do Garrincho abastece as cidades de Co-
ronel José Dias, São Raimundo Nonato, São Lourenço, 
Dirceu Arcoverde, Bonfim, Várzea Branca e São Braz, 
além do povoado Baixão dos Santos e mais 23 comu-
nidades rurais, por meio de chafarizes.  

Presidente da Agespisa (à direita), José 
Augusto Nunes, e o engenheiro Mário 
Bolivar, durante visita à ETE do 
município de Ilha Grande, no Piauí



realização

Sanear | maio 201434

O grande desafio é seguir captando recursos para realizar as obras necessárias, 
a fim de universalizar o serviço no Rio Grande do Sul até 2030

C om 48 anos de história, completados em 28 de 
março, a Companhia Riograndense de Sanea-
mento (Corsan) vive um momento desafiador. 

Com recursos próprios e do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC), do governo federal, a Compa-
nhia executa o maior plano de investimentos de sua 
existência, com investimentos que ultrapassam os R$ 
4,4 bilhões. A meta é qualificar ainda mais o abasteci-
mento de água – que já atinge 98% da população dos 
municípios atendidos pela Corsan – e ampliar os sis-
temas de esgotamento sanitário em todas as regiões, 
rumo à universalização dos serviços. Somente no últi-
mo ano, foram investidos cerca de R$ 173 milhões em 
obras e melhorias operacionais de água e esgoto.

Hoje, a empresa consolida-se como um patrimônio 
de todos os gaúchos pelo trabalho cotidiano de mais 
de 5 mil funcionários e pela presença ativa em 320 
municípios do Rio Grande do Sul. De acordo com a 
Organização Mundial de Saúde (OMS), a cada R$ 1,00 
investido em saneamento, economizam-se R$ 4,00 na 
área da saúde. Por isso, a Corsan encara o desafio de 
transformar investimentos em obras num montante 
nunca antes alcançado. Como norte, sempre, o objeti-
vo de levar mais saúde e qualidade de vida para cerca 
de 7 milhões de pessoas. Um universo que se expande 
quando se considera a relevância dos recursos destina-
dos ao saneamento para a recuperação dos mananciais 
hídricos do estado. Uma recuperação que, certamente, 
terá uma influência direta na composição do Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH), parâmetro usa-
do pela Organização das Nações Unidas (ONU) para 
classificar cidades e países – o que reflete diretamente 
na dinâmica econômica das regiões.

A implantação de sistemas de esgoto concentra os 
esforços da Companhia na atual conjuntura. O gran-
de desafio é seguir captando recursos para realizar 
as obras necessárias a fim de universalizar o serviço 
no Rio Grande do Sul até 2030. Entre as prioridades, 
aparecem a Região Metropolitana de Porto Alegre e o 

Corsan, um patrimônio 
de todos os gaúchos
por Assessoria de Comunicação da Corsan

Vale do Rio dos Sinos em função da densidade demo-
gráfica e da necessidade de intervenção urgente para 
recuperar as bacias dos rios Gravataí e dos Sinos.

Em Canoas, por exemplo, os investimentos em sa-
neamento ultrapassam os R$ 353 milhões, sendo que 
R$ 318 milhões são para implantar estações elevató-
rias, 70 km de redes coletoras e executar melhorias na 
Estação de Tratamento de Esgotos (ETE) existente. 
Parte das obras já está em andamento, com inaugura-
ção prevista para os próximos meses. Após a conclu-
são dos trabalhos, o percentual de cobertura de esgoto 
tratado na cidade chegará a 70%.

Para o sistema integrado de esgotamento sanitário 
das cidades de Esteio e Sapucaia do Sul, os investimen-
tos são de mais de R$ 234 milhões. Os empreendimen-
tos preveem aumentar a cobertura para 90,5% e 47,6%, 
respectivamente. Resultados semelhantes serão alcan-
çados também com sistemas conjuntos de Alvorada/
Viamão e Gravataí/Cachoeirinha. No primeiro, com re-
cursos de R$ 267 milhões, novas redes coletoras, ramais 
prediais, estações elevatórias e ampliação da ETE, ele-
varão os índices para 69% em Alvorada e 47%, em Via-
mão. Já para Gravataí e Cachoeirinha estão garantidos 
R$ 208 milhões, que visam a melhorar as duas estações 
de tratamento locais e elevar os percentuais de cobertu-
ra de esgoto tratado para 56% e 73%, respectivamente.

Com um incremento de mais de 3 milhões de pes-
soas durante o verão, o Litoral Norte do Rio Grande 
do Sul é destino de R$ 332 milhões em investimentos, 
entre recursos próprios e do PAC. Capão da Canoa e 
Xangri-lá terão água tratada de qualidade e em quan-
tidade suficiente para toda a população por meio de 
um investimento de R$ 48 milhões. O empreendi-
mento, como a maior parte dos que vêm sendo rea-
lizados na região, foi licitado pelo Regime Diferencia-
do de Contratações (RDC), procedimento licitatório 
mais célere, transparente e que garante maior isono-
mia entre os concorrentes. Em novembro do ano pas-
sado, o primeiro contrato desse tipo foi assinado para 
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um empreendimento integrado de água entre Torres e 
Arroio do Sal, no valor de quase R$ 14 milhões. Serão 
construídos três reservatórios, elevatória e rede de dis-
tribuição. As verbas destinadas para o sistema de esgo-
to também são volumosas, aproximando-se da marca 
de R$ 200 milhões e elevando significativamente os 
percentuais de atendimento do serviço. Em Osório e 
Capão da Canoa, esse número alcançará os 80%.

A Corsan mantém no Rio Grande do Sul dez su-
perintendências regionais, com investimentos que 
transformarão a qualidade do saneamento básico no 
estado. Com isso, os serviços de abastecimento pode-
rão garantir água mesmo em períodos de grande calor 
e consumo, e o sistema de esgotamento sanitário será 
ampliado, beneficiando milhões de pessoas e cola-
borando com a despoluição das bacias hidrográficas 
em todas as regiões. O compromisso agora é manter 
a qualidade no atendimento e seguir satisfazendo os 
usuários da Companhia, fato comprovado com pes-
quisa realizada em 2013, em 64 municípios gaúchos, 
na qual a nota média dada à Corsan foi de 7,89, com 
87% dos clientes, atribuindo notas entre 7 e 10.  

“Reservatório”: Investimentos 
em saneamento chegam 
a R$ 4,4 bilhões no RS
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Um trabalho de prospecção revelou cerca de 3 mil peças e fragmentos 
históricos e pré-históricos que revelam a presença humana na área 
do povoado Timbó, São Cristóvão, em civilizações passadas

U ma das obras mais importantes para a segu-
rança no abastecimento de água da Grande 
Aracaju, a construção da barragem do Poxim, 

ajudou na descoberta de cinco novos sítios arqueológi-
cos em Sergipe. O trabalho de prospecção, financiado 
pela Companhia de Saneamento de Sergipe (Deso) e 
executado pela Contextos Arqueologia, revelou cerca 
de 3 mil peças e fragmentos históricos e pré-históricos 
que revelam a presença humana na área do povoado 
Timbó, São Cristóvão, em civilizações passadas. O es-
tudo foi realizado entre janeiro e março de 2013 com o 
acompanhamento do Instituto do Patrimônio Históri-
co e Artístico Nacional (IPHAN).

Para chegar aos resultados que demonstraram o 
grande potencial arqueológico para Sergipe, a pes-
quisa contou com etapas iniciais de levantamento 
e resgate emergencial, uma vez que a construção da 
barragem estava em estágio avançado. Cinco sítios 
arqueológicos foram localizados na área da barragem, 
sendo um inundado (Sítio Goiabeira), dois parcial-

por Bruna Carvalho – Assessoria de Imprensa da Deso

potencial arqueológico 
em Sergipe

mente inundados (Sítio Timbó e Sítio Araçá) e dois 
acima da cota máxima de inundação (Sítio Juá e Sítio 
Aguiar), como aponta o relatório final gerado a partir 
do Programa Emergencial de Preservação do Patri-
mônio Arqueológico.

Entre os sítios pré-históricos estão o Araçá e o Juá. 
No primeiro foi identificado material lítico lascado 
(ferramentas de pedra), que pode ter sido utilizado 
por civilizações antigas como ferramenta de corte. “A 
matéria-prima utilizada nesse sítio é o sílex, oriun-
do de alguns afloramentos de calcário. A indústria 
analisada possui grande complexidade e traz novas 
interpretações para o povoamento pré-histórico sergi-
pano”, descreve a arqueóloga da Contextos, Fernanda 
Libório Ribeiro Simões.

No Sítio Juá foram localizadas peças de cerâmica in-
dígena e material lítico lascado. “Sua localização é consi-
derada estratégica por estar no topo de uma colina cer-
cada por cursos d’água. Trata-se de uma aldeia indígena 
anterior à chegada do europeu”, revela a pesquisadora. 

Análise das peças 
em laboratório
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O vestígio de civilizações pré-históricas às margens do 
rio Poxim mostra como o cotidiano e o desenvolvimen-
to da humanidade sempre esteve intrínseco ao ciclo da 
água – recurso indispensável à vida.

“É dever da Deso colaborar no sentido de preservar 
o patrimônio cultural e o meio ambiente. Então, além 
de cumprir o papel de garantir uma maior segurança 
no abastecimento de água, por meio da construção da 
barragem do Poxim, a empresa entendeu que esses 
trabalhos podem ampliar os horizontes do conheci-
mento em Sergipe, e não só do ponto de vista da pros-
pecção arqueológica, como também do cuidado com 
a fauna e a flora daquela área”, defende o diretor-presi-
dente da Companhia, Antônio Sérgio Ferrari Vargas.

Vestígios históricos
Nos demais sítios, considerados históricos, estavam 

objetos do século XIX (faiança fina brasileira e por-
tuguesa, vidros, grés, cerâmicas esmaltadas, ferro). 
No Timbó, por exemplo, havia grande quantidade de 
bordas de formas de pão de açúcar, utilizado nos enge-
nhos para a fabricação do açúcar. “A função do sítio é 
a de um pequeno engenho, associado, possivelmente, 
a um engenho maior na região (Engenho Poxim). A 
documentação histórica indica que os engenhos da 
região do rio Poxim Açu utilizavam a força motriz dos 
rios”, explica a arqueóloga.

Cada pedacinho do chão investigado poderia reve-
lar algum tesouro arqueológico. Por isso as sondagens 
de verificação subsuperfície e realização da prospecção 
superficial foram parte importante das intervenções 
em campo. O esforço minucioso permitiu a equipe de 
pesquisa também identificar algumas potencialidades 
no sítio Goiabeira, onde havia um muro de arrimo de 
calcário associado ao século XIX. “Trata-se de um an-
tigo dique que acumulava água durante os regimes de 
cheia do rio Poxim-Açu”, cita Fernanda Libório.

Nele foram coletados artefatos cerâmicos, ósseos 
faunísticos e materiais construtivos. “Provavelmente 
associado ao funcionamento do Engenho Poxim”. Já 
no Sítio Aguiar, o estudo sinalizou uma estrutura do 
início do século XX, com obras de faiança fina brasi-
leira e portuguesa, porcelana. A interpretação realiza-
da aponta para uma ruína de uma residência.
 
Detalhes da pesquisa

Foram percorridos 25,6 quilômetros de extensão 
durante a pesquisa, que resultou em 262 sondagens. 
A equipe contou com quatro arqueólogos, além de 
auxiliares. O objetivo foi inserir o rio Poxim-Açu den-
tro do quadro arqueológico do estado. “Todo o estado 
tem enorme potencial. No Cadastro Nacional de Sí-
tios Arqueológico [CNSA], é possível encontrar que 

a maioria dos sítios pesquisados em Sergipe sãos ca-
dastrados no município de Canindé do São Francisco”, 
destaca Fernanda Libório.

Ela aponta que, apesar da área da barragem ser 
pequena, o estudo mostrou a importância de desen-
volver pesquisas em todo o estado. “O que a Deso fez, 
além de atender à legislação, demonstrou um com-
promisso de correr atrás para promover um melhor 
estudo da área, e vai beneficiar futuramente pesquisas 
maiores”, considera a arqueóloga.

Compromisso legal
O resgate do patrimônio arqueológico faz parte do 

processo de obtenção de licenças ambientais neces-
sárias para execução da obra. Segundo o arqueólogo 
Ademir Ribeiro Júnior, da Superintendência de Sergipe 
do IPHAN, um primeiro trabalho foi contratado pela 
Deso, em 2011, mas o relatório gerado não foi conside-
rado conclusivo. O segundo, executado entre janeiro e 
março do ano passado, confirmou a existência de indí-
cios históricos e recebeu parecer positivo. “Havia mui-
tos engenhos e também poderiam ter sociedades pré-
-históricas, então esses indícios tanto históricos como 
ambientais nos levaram a pedir o novo estudo”, explica.

A Deso assumiu o compromisso de avaliar o impac-
to ambiental e o componente do patrimônio cultural, 
financiando uma segunda prospecção arqueológica 
que foi adequadamente executada pela Contextos Ar-
queologia. Além do retorno de valor histórico, a desco-
berta estimulou a produção acadêmica, rendendo três 
trabalhos de conclusão de curso e a elaboração de arti-
gos. “Estamos estudando organização da exposição das 
obras. Elas têm que estar disponíveis para pesquisado-
res e público de modo geral: o ideal é que fique acessível 
a todo mundo que quiser ver de perto. Então nós vamos 
montar o projeto de exposição na casa do IPHAN, em 
São Cristóvão”, informa Ademir.  

Cuidando do meio ambiente
Preocupada com a harmonia de um meio ambiente sustentável, a Deso já promoveu 
o plantio de 40 mil mudas nos arredores da barragem do Poxim, em atendimento 
ao termo de replantio firmado com a Adema (Administração Estadual do Meio 
Ambiente). A ação terá continuidades por meio do processo de reflorestamento 
com espécies nativas na Área de Preservação Permanente. Ainda é prioridade para 
a empresa o Programa de Monitoramento da Fauna, uma obrigação legal prevista 
na instrução normativa nº 146/IBAMA, que preconiza o acompanhamento da fauna 
mesmo após o enchimento do reservatório. 
“Os resultados são positivos e a Deso não somente atende ao marco regulatório 
ambiental específico como garante a segurança hídrica. São ações que reafirmam 
a preocupação da empresa com o meio hídrico ambiental”, pontua o gerente de 
Meio Ambiente, Cláudio Júlio Machado Mendonça Filho. Assim, a Deso consolida 
os investimentos em infraestrutura, mas também o compromisso com os valores 
humanos e ambientais.
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As obras das novas adutoras estão previstas para serem 
iniciadas em maio e a conclusão, no prazo de dois anos
por Assessoria de Imprensa da Presidência da Casan - Carlos Mello Gonçalves

reforço na Grande 
Florianópolis

A região da Grande Florianópolis terá seu 
sistema de abastecimento de água refor-
çado por duas novas adutoras, conforme 

anunciado pelo governo de Santa Catarina no final 
de abril. A ordem de serviço para a construção dos 
empreendimentos foi assinada pelo governador Rai-
mundo Colombo e pelo presidente da Companhia 
Catarinense de Águas e Saneamento (Casan), Valter 
Gallina. O investimento nas duas obras é de R$ 42 
milhões. Também participaram do ato, o prefeito de 
Florianópolis, Cesar Souza Júnior; a prefeita de São 
José, Adeliana Dal Ponte, e o Superintendente da 

Caixa Econômica Federal Jucemar Bittencourt, além 
da diretoria da Casan.

“Com a execução dessas obras, vamos melhorar 
muito o atendimento na região. Estamos investindo 
também na estação de tratamento e, agora com as 
adutoras, vamos fazer a ligação com os reservatórios 
para melhorar o fornecimento de água. É um inves-
timento grande, mas o ganho é bastante significati-
vo. A demanda é crescente e por isso a importância 
desse investimento e de novos que estão sendo proje-
tados”, destacou o governador Raimundo Colombo.

As obras fazem parte da ampliação do   Sistema 

Tubulações que serão 
implantadas pela CASAN na 
região da Grande Florianópolis
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Integrado de Abastecimento de Água da Grande Flo-
rianópolis. Uma adutora será construída em São José 
e outra na parte insular da Capital. Cada uma terá 
vazão projetada de até 500 litros por segundo.

A adutora localizada no Continente terá diâmetro 
de 1.200 milímetros e será implantada em um per-
curso de 3,7 quilômetros a partir da região do Bairro 
Forquilhinhas, em São José, para reforçar a distribui-
ção de água nesse município, em Biguaçu e ainda na 
parte continental de Florianópolis. O investimento é 
de R$ 18,9 milhões.

E a nova adutora para o Bairro Itacorubi terá di-
âmetro de 800 milímetros e 9,5 quilômetros de ex-
tensão, partindo da Ponte Pedro Ivo, passando pela 
Avenida Beira-Mar Norte e seguindo para a região 
do Bairro Itacorubi, incluindo ainda áreas dos bair-
ros do Pantanal, Santa Mônica, Córrego Grande e 
Saco Grande. O investimento é de R$ 23,4 milhões. 
Em uma futura etapa, a região Norte da Ilha também 
será atendida com uma extensão dessa adutora, apro-
veitando a sobra de capacidade de vazão de água.

A construção das novas adutoras conta com re-
cursos financiados junto ao governo federal via pro-
grama PAC-2 – Caixa Econômica Federal – e o pra-
zo programado para conclusão das obras é de dois 
anos. “Com a ordem de serviço, as obras começam 
imediatamente. As empresas já estão prontas e nós 
vamos cobrar um serviço bem feito e com rapidez, 
sendo que para a obra na adutora do Itacorubi os 

trabalhos iniciarão paralelamente em duas frentes”, 
acrescentou o presidente da Casan, Valter Gallina.

Tanto o prefeito de Florianópolis, Cesar Souza Jú-
nior, como a prefeita de São José, Adeliana Dal Ponte, 
destacaram que apesar dos transtornos que as obras 
eventualmente poderão causar “a população tem que 
compreender que os investimentos são importantes 
para o futuro e a qualidade de vida das duas cidades”. 

Ampliação - ETA de 
Morro dos Quadros

O sistema de abastecimento de água da Grande 
Florianópolis também está ganhando reforço com as 
obras em andamento da ampliação da Estação de Tra-
tamento de Água (ETA) do Morro dos Quadros, que 
atende cerca de 700 mil consumidores da Região Me-
tropolitana. Os investimentos somam R$ 14 milhões.

As obras de ampliação da ETA incluem a constru-
ção de um sistema complementar de filtração, que 
vai contribuir para a melhoria da vazão e qualidade 
da água que abastece Florianópolis (46%), São José 
(31%), Palhoça (13%), Biguaçu (8%) e Santo Amaro 
da Imperatriz (2%).

Com as melhorias, serão ampliadas a produção e a 
capacidade de tratamento de água em até 50%, pas-
sando dos atuais 2 mil para 3 mil litros por segundo. 
Dessa forma será garantida a produção e auxílio na 
regularização do abastecimento também na alta tem-
porada de verão, quando o consumo é maior. 

Novas adutoras ampliarão 
a produção e a capacidade 
de tratamento de água 
em até 50%

Com a ordem de serviço, as 
obras começam imediatamente. 
As empresas já estão prontas e 
nós vamos cobrar um serviço 

bem feito e com rapidez, 
sendo que para a obra na adutora 
do Itacorubi os trabalhos iniciarão 

paralelamente em duas frentes.
Valter Gallina,

presidente da Casan
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M esmo com as recentes chuvas registradas no 
Nordeste, a seca persiste e ainda afeta o dia 
a dia da população. Pau dos Ferros, cidade-

-polo do Alto Oeste do Rio Grande do Norte, corre 
o risco de ficar com seu reservatório totalmente seco, 
em virtude da severa estiagem dos últimos anos. Para 
atender a essa área, o governo do estado, por meio da 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recur-
sos Hídricos (Semarh),da Companhia de Águas e Es-
gotos do Rio Grande do Norte (Caern) e Defesa Civil, 
adotou uma alternativa inovadora, e que trará resul-
tados em um curto espaço de tempo: a construção de 
uma Adutora Emergencial de Engate Rápido. 

A obra da adutora de Engate Rápido, que vai levar 
água da Barragem de Santa Cruz em Apodi para a ci-
dade de Pau dos Ferros, está em fase de conclusão. A 
diferença entre esse tipo de adutora e a tradicional é 
que a de Engate Rápido é assentada sobre o próprio 
solo natural, evitando os custos e o tempo empreendi-
do com escavações. A adutora será toda de superfície. 
Apenas nos trechos urbanos e nos acessos de veículos 
será enterrada. 

A diferença entre os dois tipos de obra é que a 
de Engate Rápido é feita para durar de cinco a seis 
anos, ou seja, é a escolha em momentos de emergên-
cia operacional, como é o caso urgente do abaste-
cimento de Pau dos Ferros. Outro ponto positivo é 
que devido à “leveza” do material, se comparado aos 
tradicionais, o acoplamento é feito de forma simples 
e rápida, sem a necessidade do uso de máquinas pe-
sadas nem escavação. 

O tubo é assentado em terreno nivelado sem a ne-
cessidade de pilaretes. Adutora de engate rápido foi a 
escolha técnica de execução em menor tempo para 
resolver a questão do abastecimento de Pau dos Fer-
ros em razão do baixo nível da barragem da cidade. 
O governo federal e o governo do estado, por meio 
da Semarh, Caern e Defesa Civil, estão investindo R$ 
13,5 milhões no empreendimento. A água da adutora 

será captada na Barragem de Santa Cruz. 
Para ganhar tempo, está sendo aproveitada a tubu-

lação da Adutora do Alto Oeste, entre a barragem de 
Santa Cruz e a cidade de Itaú em um trecho de 30 qui-
lômetros. A tubulação de Engate Rápido terá 40,4 qui-
lômetros e entrará na zona urbana de Pau dos Ferros 
levando a água já tratada até o reservatório que fica na 
sede da Caern na cidade. A tubulação de 300 milíme-
tros de diâmetro é fabricada em aço. A empresa Cons-
tem (Construtora Torres e Melo Ltda.) é a responsável 
pela obra e a fabricante dos tubos é a Pipe Sistemas 
Tubulares Ltda., que também mantém funcionário no 
local para acompanhar a execução da obra. A adutora 
deverá ser concluída até o final de maio, com vazão de 
43 litros por segundo.  

A obra da adutora de Engate Rápido vai levar água da Barragem de Santa 
Cruz em Apodi para a cidade de Pau dos Ferros, no Rio Grande do Norte

Adutora de engate é montada em terreno 
nivelado, sem a necessidade de pilaretes, 
que confere mais celeridade às obras
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por Assessoria de Comunicação Social da Caern

engate rápido 
é a solução
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Proposta prevê que cada município fique responsável pelo pagamento do transporte 
dos resíduos e que a cobrança da taxa seja lançada na conta de água da Sanepar

A Companhia de Saneamento do Paraná (Sa-
nepar) apresentou, aos 26 prefeitos do es-
tado, uma proposta de gerenciamento de 

resíduos sólidos. A proposta prevê a formação de 
dois consórcios, um na região de Apucarana e outro 
na região de Ivaiporã. Na Região Norte, o consórcio 
deve atender Apucarana, Jandaia do Sul, Cambira, 
Novo Itacolomi, Marilândia do Sul e Califórnia. Os 
demais municípios seriam atendidos pelo consórcio 
da Região Sul.

A Sanepar propõe que cada município fique res-
ponsável pelo pagamento do transporte dos resíduos 
que produzir até o ponto de destinação e que a co-
brança da taxa de recolhimento dos resíduos de cada 
munícipe seja lançada na conta de água.

A proposta da Sanepar foi apresentada pelos técni-
cos da Companhia Fabiano Ochmat e José Roberto 

Sanepar apresenta 
proposta para
o Vale do Ivaí

Experiência
A Sanepar já faz a gestão dos aterros de Cianorte, Apucarana e Cornélio Procópio. 
Com o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, em forma consorciada, os 
municípios cumpririam a Lei Federal 12.305, de 2010, que prevê, até agosto de 2014, 
a eliminação dos lixões a céu aberto.

Gomes da Rocha, da Unidade de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos, que estavam acompanhados por 
Luiz Carlos Jacovassi, representando a gerência re-
gional da Sanepar em Apucarana.

“O fim dos lixões é determinado por lei. Os mu-
nicípios devem concluir seus planos para reaprovei-
tamento, tratamento e eliminação de lixo orgânico e 
inorgânico. É o que determina a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, e a Sanepar tem condições de pres-
tar este serviço às prefeituras”, disse José Roberto.  

Prefeitos de 26 municípios 
do Vale do Ivaí, na 
reunião em Ivaiporã

Apresentação da proposta 
da Sanepar durante 
reunião da AMUVI

por Unidade de Comunicação da Sanepar
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realização

As obras integram as ações da 
Cagece no sentido de caminhar 
em direção à universalização 
do esgotamento sanitário, 
em Fortaleza

A Companhia de Água e Esgoto do Ceará (Ca-
gece) iniciou, em abril, a primeira etapa da 
obra de ampliação de esgoto, nas sub-bacias 

CD1, CD2 e CD3, em Fortaleza. O investimento to-
tal previsto é de R$ 104,6 milhões, com recursos do 
FGTS e Tesouro do Estado. Serão beneficiados com 
sistema de esgotamento sanitário dez bairros das três 
sub-bacias da margem direita do rio Cocó.

Os bairros atendidos pela ampliação serão Parque 
Manibura, Cocó, Edson Queiroz, Cambeba, Cidade 
dos Funcionários, Salinas, Guararapes, Luciano Ca-
valcante, Cajazeiras e Parque Iracema.

Serão assentados 166.049,42 metros de tubos de 
esgoto, 13.527 ligações de esgoto, 5.123 metros de 
linha de recalque e 4.247 metros de emissário de re-
calque. A obra também consta de seis estações eleva-
tórias de esgoto.

As obras integram as ações da Cagece no sentido 
de caminhar em direção à universalização do esgo-
tamento sanitário, em Fortaleza. Hoje, a cobertura 
de esgoto na capital cearense é de 57%. Até 2015, a 
previsão é de que se alcancem 65%. Até 2018, a meta 
é uma cobertura de 81% e, até 2023, de 100%.

 Esgotamento Sanitário
 Vale ressaltar a importância do esgotamento sa-

nitário na saúde e qualidade de vida da população. 
Com efeito, o sistema de esgoto coleta os dejetos pro-
duzidos nas residências, nos comércios e nas indús-
trias, encaminhando-os para um tratamento, antes 
de destiná-los ao meio ambiente. Portanto, utilizar a 
rede coletora é também contribuir diretamente para 
a preservação ambiental, lembrando que cada real 
investido em saneamento corresponde a quatro reais 
economizados em saúde. 

por Assessoria de Comunicação e 
Relacionamento da Cagece - Sabrina Lemos

Cagece dá início 
às obras de esgoto

Primeira etapa da 
obra de ampliação do 
sistema de esgoto nas 
sub-bacias CD1, CD2 
e CD3, em Fortaleza
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Termo de Compromisso permitirá o acesso online aos registros gerados pelo 
órgão de defesa, o que dará mais celeridade e eficácia à resolução de queixas
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por Assessoria de Imprensa da Embasa

O presidente da Empresa Baiana de Águas e 
Saneamento (Embasa), Abelardo de Oliveira 
Filho, o superintendente do Procon, Ricardo 

Maurício Soares, e o secretário da Justiça, Cidadania 
e Direitos Humanos, Almiro Sena, assinaram,em 
março, Termo de Compromisso que permitirá o aces-
so online aos registros gerados pelo órgão de defesa, 
o que dará mais celeridade e eficácia à resolução de 
queixas. A assinatura do documento aconteceu na Se-
cretaria de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, no 
Centro Administrativo da Bahia.

A adesão à Carta de Informação Preliminar (CIP) 
eletrônica permite que o fornecedor tenha acesso on-
line à demanda consumerista, dispondo de um prazo 
de dez dias para responder ao órgão via sistema. Dessa 
forma, a implementação do procedimento torna mais 
efetivo o atendimento ao consumidor, uma vez que, 
se a demanda for resolvida nessa fase, não tornará ne-
cessária a instauração de processo administrativo com 
marcação de audiência conciliatória.

A Embasa vem investindo na aproximação com as 

instâncias de defesa do consumidor para otimizar sua 
relação com o usuário. Além da adesão à CIP eletrôni-
ca, a Embasa reestruturou, no ano passado, sua equipe 
interna de atendimento exclusivo para as demandas 
do Procon, que realiza a análise preliminar das recla-
mações, visando agilizar a resolução de conflitos.

O Procon divulgou recentemente o Cadastro de Re-
clamações Fundamentadas do ano de 2013. No perí-
odo, das 2.650 reclamações contra a Embasa, 217 não 
foram atendidas dentro do prazo estabelecido pelo 
órgão. O número global de queixas vem apresentan-
do redução nos últimos anos. Em 2011, foram 2.839 
reclamações; já 2012 teve 2.702, contra as 2.650 regis-
tradas em 2013.

A absoluta maioria das demandas que chegam ao 
Procon, entretanto, pode ser resolvida diretamente 
entre o cliente e a Embasa. Para isso, basta acionar 
nossos canais de relacionamento: o teleatendimento 
0800 0555 195 (ligação gratuita), o site www.embasa.
ba.gov.br (na seção Central de Serviços Web), ou pre-
sencialmente nas nossas lojas de atendimento.  

Embasa e Procon 
assinam Termo

Abelardo Oliveira, presidente da Embasa 
(ao centro), e Ricardo Maurício Soares, 
superintendente do Procon/BA (à 
esquerda), no ato da assinatura do Termo 
de Compromisso com o Procon/BA
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produtos e serviços

A Tigre, multinacional brasileira líder na fabricação 
de tubos, conexões e acessórios no país, e uma das 
maiores do mundo, lança sua nova assinatura: “É Tigre 
pra Toda Obra”. A ideia é mostrar que a marca pode ser 
utilizada em diversas fases de uma construção, já que 
oferece uma gama completa de produtos. Segundo Top 
of Mind, encomendado ao Instituto Datafolha, a Tigre é 
líder no setor de materiais de construção.

“Buscávamos uma comunicação que desse maior 
abrangência à marca e a Talent, nossa agência 
publicitária, conseguiu traduzir essa mensagem  
nessa assinatura. Além dos tubos e conexões, 
podemos estar no cabeamento elétrico, nos 
acabamentos hidráulicos, como grelhas e acessórios 
sanitários, nas portas e janelas com esquadrias de 
PVC e, inclusive, com ferramentas para pintura. Isso 
quer dizer que a marca está presente no dia a dia 
das pessoas”, destaca Thomas Karsch, gerente de 
Marketing Brasil do Grupo Tigre.

A primeira ação para apresentar o slogan ao 
mercado é a estreia da campanha publicitária, cujo 
conceito “Quem usa Tigre é autoridade no assunto”  
será mantido para valorizar a escolha do público pela 
marca. A estratégia da companhia inclui os filmes para 
TV aberta e por assinatura, spots para rádio, além  
de peças para as mídias impressas e online e material 
de PDV, sendo que toda a linha criativa foi desenvolvida 
pela Talent.

Os filmes que estrearam em fevereiro são “Farejador” 
e o “Eternamente Grato” e ressaltam o instalador  
e o balconista, respectivamente. “O bom humor  
e a irreverência continuam como características 
marcantes nas peças e presentes em toda a 
comunicação ao longo do ano”, completa o executivo.

A Tigre também reforça sua nova comunicação nas 
redes sociais pelos canais YouTube (www.youtube.
com/Tigre), Facebook (www.facebook.com/TigreBrasil), 
Twitter (www.twitter.com/Tigre) e Google Plus + Tigre.

A Veolia Water Technologies traz para o Brasil  
o deionizador de água Vision 250 da linha ELGA  
Labwater, sistema capaz de produzir água com  
grau de pureza elevada.

O Vision 250 é voltado para o uso geral em 
laboratórios que utilizam água pura para lavagem  
de vidrarias, autoclaves, soluções, ensaios  
bioquímicos e imunológicos, entre outras aplicações.

O sistema utiliza a técnica de deionização, que 
fornece de baixo a médio volume de água pura 
primária ou deionizada. O deionizador conta com 
medidores e indicadores de mudança de cor, 
possibilitando o monitoramento da qualidade da água 
de maneira simples e rápida.

O equipamento não utiliza energia elétrica, já  
que a água passa por uma resina mista que retira  
os íons presentes. Além disso, toda a água inserida  
no sistema é purificada, ou seja, não há desperdício,  
o que também resulta em economia. A manutenção 
do Vision 250 é simples, pois é feita apenas com  
a substituição de seu refil.

TIGRE LANÇA NOVA ASSINATURA PARA 
SUA MARCA: “É TIGRE PRA TODA OBRA”

Veolia lança deionizador que produz 
até 60 litros/h de água pura



O governo brasileiro investirá nos próximos anos 
13,5 bilhões de reais em obras de saneamento e 
pavimentação em mais de 1.100 cidades. Esse 
montante será aplicado em obras de sistemas de 
drenagem de águas pluviais, redes de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário. As empresas 
privadas também disponibilizaram recursos para 
esse segmento, aquecendo os negócios de empresas 
ligadas ao setor.

Um exemplo de expansão de vendas é a Tubos 
Ipiranga, que há anos desenvolve tecnologias de 
ponta para atender os mais diversos mercados. Uma 
das atuações é na área de saneamento predial e 
industrial, com distribuição de um produto essencial 
na construção da infraestrutura: o ferro dúctil.

A linha de ferro dúctil é composta por tubos e 
conexões, válvulas e acessórios, tampões e grelhas, 
juntas e sistema Blutop 100% recicláveis que 
permitem a canalização de sistemas de água bruta 
e tratada, irrigação, coleta e afastamento de esgotos 
sanitários e efluentes industriais.

A distribuição da Tubos Ipiranga é realizada 
em parceria com a Saint Gobain. Essa união 

A missão da Water for All é proporcionar  
às pessoas carentes o acesso à água potável. 
Hoje, Water for All está representada em 26 
países, com o objetivo de chegar a 30 países 
em 2014 como uma maneira de marcar seu 
aniversário de 30 anos. 

O trabalho do Water for All está descrito  
em um website dedicado www.water4all.org. 

No vídeo (em inglês), os dois fundadores 
contam sua comovente história do porquê  
e como Water for All foi fundada e suas 
experiências do primeiro projeto no Peru. 

Além disso, há outro vídeo animado no mesmo 
site, que mostra como a água muda vidas e 

Tubos Ipiranga está presente nas maiores 
obras industriais do país, oferecendo tubos 
de ferro dúctil para infraestrutura

proporcionou a conquista de um mercado em 
que Tubos Ipiranga ainda não atuava com tanta 
magnitude. Mas nos últimos meses, várias 
toneladas foram entregues em todo o Brasil. 
“Queremos aumentar nossa presença nas obras de 
infraestrutura. No ano passado teve um aumento de 
vendas significativo e a perspectiva da Empresa é 
crescer em 2014 até dois dígitos”, ressalta o gerente 
Comercial da Tubos Ipiranga, Adauto Santos.

como o acesso à água pode mudar comunidades 
inteiras. Ele também explica os princípios básicos 
do Water for All e o link com a Atlas Copco. 

Reconhecendo a necessidade de água, Atlas 
Copco e Water for All incentivam os funcionários 
para também tornarem-se membros de uma 
organização local ou aumentar suas doações 
existentes para que mais pessoas possam  
ter acesso à água potável. Qualquer quantia  
é bem-vinda e 100% das doações dos empregados 
vão diretamente para os projetos de água. Esse 
montante é impulsionado pelo Grupo Atlas Copco, 
que complementa as doações dos funcionários com 
o dobro de cada valor destinado a esses projetos.

Atlas Copco já ajudou mais de 
1,5 milhões de pessoas a terem 
acesso à água potável
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artigo

C om o aumento da população brasileira, que 
cresceu quase 1% entre 2012 e 2013 e agora 
está em 201 milhões de pessoas, a demanda 

por infraestrutura urbana é cada vez mais urgente. E 
de toda a infraestrutura urbana, o setor de saneamen-
to, responsável pela gestão e distribuição da água e 
pela coleta e disposição do esgoto, certamente merece 
atenção especial.

 O saneamento é uma das vertentes que devem ser 
analisadas como prioridade zero para o planejamento 
urbano de um município. A Lei do Saneamento Bási-
co (11.445/2007), vale lembrar, tem como base quatro 
modalidades: abastecimento de água, esgotamento 
sanitário, resíduos sólidos e drenagem de águas plu-
viais. De modo geral, a legislação contempla o Plano 
Nacional e o Plano Municipal de Saneamento Básico, 
tendo como exigências a regulação de padrões e nor-
mas para a prestação dos serviços, o estabelecimento 
de metas de expansão e de qualidade, a definição de 
tarifas e a coibição ao abuso do poder econômico.

 Não só o déficit histórico na universalização dos 
serviços de saneamento, mas também a contínua ex-
pansão das cidades exige um ágil desenvolvimento de 
soluções e melhorias da capacidade de atendimento 
por parte das prestadoras de serviços do setor. Por isso 
são necessárias tanto uma rápida expansão da área 
geográfica atendida quanto uma melhoria radical na 
gestão dos ativos já existentes, para fazer frente ao de-
safio de atender  seus consumidores satisfatoriamente.

Vários aspectos do crescimento urbano criam novos 
desafios para a prestação de serviços de saneamento. 
Faz-se necessária uma visão sistêmica da dinâmica ur-
bana e dos componentes que interagem entre si, para 
desenvolver um conjunto de diretrizes que auxiliem 
na resolução dos problemas ligados ao saneamento. É 
necessário investir em ferramentas de gestão, capazes 
de contextualizar a referência geográfica em todos os 
seus processos de negócio, dominando sua complexi-
dade e volume de dados produzido diariamente.

Nesse sentido, os Sistemas de Informações Ge-
ográficas (GIS, na sigla em inglês) contribuem de-
cisivamente para o gerenciamento dos serviços de 

O desafio do 
saneamento
frente à expansão populacional

saneamento. Ao permitir a análise do conjunto de 
informações necessárias à tomada de decisões em 
assuntos relacionados à distribuição da água e coleta 
de esgoto, o GIS permite elevar a um novo patamar a 
forma de gestão no saneamento. Note-se que em sa-
neamento, todos os principais elementos – as redes de 
água e de esgoto, os consumidores e as próprias equi-
pes de trabalho – estão distribuídos geograficamente, 
de modo que utilizar a geografia como a base para o 
conhecimento e tê-la como referência para a clareza 
das informações de campo é fundamental para um 
bom planejamento.

Com o advento da geotecnologia, é possível viabi-
lizar por meio de uma plataforma comum o acesso 
a todos os dados de negócios em uma empresa de 
saneamento. É possível prover atualização de infor-
mações de rede e ativos, integrar ordens de serviço, 
buscar informações do cliente e até mesmo preparar 
um relatório. Com as diversas ferramentas de análise 
espacial contidas no GIS, é possível rastrear impactos 
de problemas na rede, bem como analisar as tendên-
cias de desenvolvimento urbano que afetam a deman-
da futura. Os recursos de visualização e mapeamento 
proporcionam à equipe gestora das empresas de sane-
amento uma visão global integrada da rede em relação 
aos seus clientes e a toda infraestrutura ao redor.

Definitivamente, a expansão populacional não pre-
cisa ser um pesadelo ao setor. Basta que se disponha 
das ferramentas certas. 

Leandro Moreira é gerente de Portfólio para a Vertical 
de Saneamento na Imagem

Com o advento da 
geotecnologia, é 

possível viabilizar 
por meio de uma 

plataforma comum 
o acesso a todos os 
dados de negócios 
em uma empresa 
de saneamento. 
É possível prover 
atualização de 

informações de rede 
e ativos, integrar 
ordens de serviço, 

buscar informações 
do cliente e até 

mesmo preparar 
um relatório. 
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